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PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" E/I.8/CPUP[AAP' A

MINUTA OO EOÍTAL

PROCESSO N". 286/2023/PüAAP'IrrA

OBJETO: Registro De Preço PaÍa AquisiÇáo Sob Demandê Dê Mâtêriais De lnformática Para Atendêr As
Necessidades Da PreÍeitura Municipal Oe Alto Alegre Do Pindaré - MA

ORGÁO LICITAOoR: Prefêitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - PMAAP/MA

oaTA DA sEs§Ão PÚBLtcA: xrxíxxxx

HORÂ: xx:xx h

PREGOEIRO: Francival Veloso FeÍnandês
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DT ÀLÍO AI.EGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João xxll, SrI - Contro
CXPJ:01.612-832 m1-2í

PREGÂO ELETRÔNlco SRP N" XII/XM - CPUPIIAAP

PROCESSO No. 286/2023 - PMAAP

I,INUÍÂ DO EDITAL

I?"6r".-re
Processo n-'

Rublica no

A PRÊFEITURÁ TUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . A' iNSCfitA NO CNPJ

sob n'Oí.6í2,83Z(xlOí-2't. sediada na Av Joáo Xxlll, S/N - Centro, AIto Alegre do Pindaré - MA - MA,

CEP n' 65.398{00, por intermêdio de seu Pregoeiro, dêsignado pêla PotlaÍia no 28112023 publicada no

Diário oficial do Munrcipio no dia 03 de âbril de 2023, levê ao conhecimento dos interessâdos que realazará

licitaçáo na modalidade Ptegão na íorma ELETRÔNICA, do tipo enor Pr6ço po' Lote, SOB SlSTElrlA

oE ÉEG§TRO DE PREçO5 - SRp conforme dêscrito neste Editat e sêus Anexos e em conformidadê com

o disposto na da Lei no 1ô 520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10 024, de 20 'lê 
§êlêmbrô de 2019

apiiünoo suosiolariamente a Lea Fedêrai n" 8.666 de 2'1 de junho de í993 e suas alteraçõês e demais

normês peÍtinentes à espécie

Data cla sessáo: »{xr»G
Horário: )o(:xx h
Locâl: Portál de Compras Públbas - httDs:/ x\Nw-DortaldecomDíasoublicas'com br/

1. DO OBJEÍO

1.'1. A presente licitaçáo tem por obieto Regrstro De Preço Para AqulsrÉo Sob-Dêmendâ De Matêriâs

De lnícrmáticâ Éara Atender As Neces;idádes oá piêfeitura Munrcrpal De Alto Alegíe Do Pindaé -

MÀ cônÍorme especificâ@s @nstantes do Projeto Básk» - ANEXO l, parte in!êgrante de§te

Edital.
l.z. õ ôritério oe jutgamento adotádo será o menor preço poÍ LoTE, obseNadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às êspecifcâÇóes do objeto'

1.3. O valoí global êstimado dêsta licitrâÉo é de R$ 3.285 13,30 (três milhôes duzêntos e oitenta ê

cinco mtlcento e tíinta e quatro reais e trinta centâvos)

2. DOS RECURSOS ORçA ENTÁRIOS

2.í. As despesas decoÍÍerÍes da contrataÉo' objeto desta licitaçáo, 
-serão 

informadas quando

do momenio da contrataÉo (§2o, art. 70, Decráo Federal no 7'89212013)'

3. DO CREDENCIA ENTO

3.l.OcredenciamentoêonívelbásicodoregistrocadastÍalnoSICAF'quepermitea
Darticioacáo dos interessados na modalidade licitaiória PÍegáo' em sua foÍme eletÍônicâ

ã;'õãí";tt";êiõÀiãàrera ser teito no Portal de compías do Govemo Federal' no sitio

fu.comoãsoovemamentais.oov.br, por mglo 
-de.certificado 

digital conferido pela

l,Íraestrut,rra de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil'

3.3. O cÍedenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidâdê do licitante ou

àe sãu representante iegat e a presunÉo de sua capacidade técnica para realizaÉo das

lransações inerêÍúes a este Pregão.
3.4. O íicitante responsabiliza-se exclusÍva e foÍmalmente pelas transaçôes efetuadas em seu

noÀà, assrae como íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances' inclusive os alos

praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do pÍovedor do

Mtnúta doEdit ÉF€rãoEletrô"i6 sRP "" m,3 - --;';-..... 
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preticâdos diretamente ou por seu representante. €xcluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitaÉo por eventuais danos decorÍentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantàlos atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informação, devendo
procêder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identmque
incorrêção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anteÍior poderá enseiar desclassiÍic€ção no
momento da habilitaçáo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregáo interessados Çujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de FomecedoÍes - SICAF, conforme disposto no aÍt.9p da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.'t. Os licitantes deverão utilizar o ceÍtiÍicado digital para acesso ao Sistema
42 Será concedido tratamento favorecido para as microemp.esas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no arligo 34 da Lei n' 11.488, de 2007'
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa flsica e para o microemprêendedor individuâl
- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. proibidos de participar dê licitaçóes e celêbrar contralos administrativos, na forma da
legislaÉo vigente;
4.3.2. que não atendam âs condiÉes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estÍangeiros que náo tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expresaos
paÍa recêber citaçáo e responder administráiva ou iudicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no aÍtigo f da Lei no 8.666, de '1993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidaÉo;
4.3 6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. OrganizaÉes da Sociedade Civil de lnleresse PÚblico - OSCIP, atuândo nêssa

condiÉo (Acórdão no 74ô120 1+Tcu-Plenário).
4.4. Càmo condição para participaÉo no Pregão, a licitante a§sinalará "sim' ou 'não' em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
a.l.l. que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍtigo 3'da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usúfruir do tratamento favorecido estabelecido em §eus aÍts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para paíicipaÉo de microempresas e empÍesas de pequeno

porte, a assinalaÉo do campo "não" impedirá o prosseguimento no oeÍtame;

l.e.t.Z- nos itens em que a paÍticipaçáo náo for exclusiva para microempÍesas e empresas de

pequeno porle, a assinalaÉo do campo 'não" apenas produzirá o efeito de-o licitante não têr

direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123' de 2006, mesmo que

micÍoempresa, empÍesa de p€queno porte.
4.4.2. que está ciente e @ncorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

----i;.l;-.o iiiÍ;-3-i ri: c!-;a;",;|toli;õ;;-do irãe;;i-'-iÍ:-Íil õÊP;;-.íit!ro-00,----
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4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaÉo definidos no Edital e que a proposta

apresenteda está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que rnexistem Íatos impedrtivos para sua habilitação no cerlaÍne, clente da
obrigatoriedadê de dêclarar oconências posterioresi
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de 16 anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos, na condição de aprendlz, nos
termos do artigo 7', )o(Xlll, da Constituição;
4.4.6 quê a proposta foi elaborada de forma independente, nos teÍmos da lnstruçáo

NoÍmativa SLTI/MP no 2, de 16 de selembro de 2009.
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produliva, empregados executando tÍabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da

Constituiçáo Federal;
4.4.8. que os serviços sáo prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cârgos prevista em lei paía pessoa com deficiência ou parâ reâblitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade pÊvistas na legislação'

conformê disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos

filéíos de preferência.
4.5. A declaraÇáo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÉo sujeitaÉ o licitante às

sançôes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU ENTOS DE HABILITAçÃO

5.1.Os liciiarúes encaminhaÉo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemenle
com os documentos de habilitaÉo exigidos no edital, propo§ta com a descriÉo do objeto

ofertado e o pÍeço, até a data e o horário estabelecido§ para abeÍtuÍEl da sessáo pública'

quando, então, e;cenar-se-á automâticamente a etapa de envio deisa documentação'
d.z. O en io da proposla, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital,

ocoríerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentaÍ os documentos de habilitaçáo que conslem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o diíeito de acesso aos dados constantes dos

sistemâs.
5.4. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porte deveÍão encaminhar a documentação

de habilitaÉo, ainda que haia alguma restrição de regularidade Íiscal e tÍabalhisla, nos

termos do art. 43, § 1' da LC n' 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante aclmpanhar as operações no sistema eletrônico durante a sesgão

píUtiú ao pregao, tcando responsável pelo ônus decorÍênte da perda de.negócios' diante da

inobservância áe quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconêxáo

5.6 Até a abertura da sessão pÚblica, os licitantes poderáo retirar ou sub§tiluiÍ a pÍoposta e os

documentos de habilitação anterjormente inserido6 no sistema;

5.7. Não será estabeÉcida, nessa etapa do ceÍtame, ordem de classificaçáo entre as

propostas apresentadas, o que somente oconerá após a realizaÉo dos procedimenlo§ de

negociaçáo 6 julgamento da proposta.
iilo" ão"urí",iio" que compaem a proposta e a hâbititaÉo do ticitente methor clessificado

somente serão dispo;ibÍizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acêsso pÚblico âÉs o
enceÍramento do envio de lances.
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6. DO PREENCHIÍ'ENTO DA PROPOSTA

6.í. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e totaldo item;
6.1 2. Marca;
6.1.3. Fabricânte:
6.1.4 Oescriçáo detalhada do objeio, contendo as infoÍmações similares à especmcação do
Projeto Básico: indicando, no que ior aplicável, a modeto, pÊzo de validade ou de gaÊntia.
6.2. Todas as especiÍicaÇóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdênciários, tíabalhisias, tribuiáíos. comerciais e quaisquer ouiros que incidam direta ou

indiretemente no lomecimento dos bens.
6.4. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial. quaÍflo na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do lidtante, náo lhe assistindo o direito de pleiteaÍ quahuer
altêração, sob alegaÉo de eno, omissão ou qualquer oúro pretexto

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de

sua aprêsentação.
6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabêlecidos nas normas de regência

de contÍataÇôes públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas;

6.6.'l.0 descumprimento das regÍas supramencionadas pela Administraçâo por parte dos
contratados pode ensejar a Íiscalizaçáo do Tribunal de Contas da Uniâo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: a§sinatura de pràzg paÍa I adoÉo das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da
Constituiçáo; ou condenaÉo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contÍatada ao
pagamenlo dos preiuízos ao eráío, caso verificada a oconência de superfaturamênto por

sobreproço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSÍAS E

FORTULAçÂO DE LANCES

7.1.4 abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sesúo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O PregoeiÍo veÍmcará as propostas apresentadas, desclassmcando desde logo aquêlas
que não estelam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital' contenham

vicios insanáveis ou náo apresentem as especiÍicaçóes técnicas exigidas no Proieto Básico'

7.2.'1. Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitanfe.

7.2.2.4 desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, Gom

acompanhamento em tempo real por todos o§ paÍticipantes.

7.2.3. Â não desclassiÍiÇaÉo da proposta não impede o seu iulgamento definitivo em sentido

contrário, levado a eÍeito na Íase de aÇêitaÉo.
7 3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiíicadas, sendo que somentê

'estas participarâo dafase de lances.
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7.4. O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. lniciada a etapa compet[iva, os iicitantes cleveráo encaminhar lan@s exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registÍo.
7.5.1 O lance deverá ser otenado pelo menor valor total.
7.6. Os licitantes poderáo oferecer lances suc€ssivos, observando o horádo fixado para

abertura da sessáo e as Íegras estabêlêcidas no Êdital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oÍertado e
registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entÍe os lanc€s, que incidirá tanto em relaÉo
aos lances intermediários quanto em reiaÉo à proposta que cobrar a melhor ofeíta deverá ser
R$ 100,00 (c€m) reais.
7.9. O intervalo entÍe os lânces enviados pelo mesmo licitante não poderá ser infeÍioÍ a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inÍerior a aês (3) sêgundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo §istema os respectivos lances.
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa 'abeúo"'
em que os Iicitanles âpresentaráo lance§ públicos e §ucessivos, com proÍÍogaçôes.
7.'l'1 A etapa de lances da sessâo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso' seÉ
pronogada automaticamente pelo sistema quando houveÍ lance oÍertado nos últimos dois

minúos do periodo de duraÇáo da sessáo púbkE.
7.12 A pronogaÉo aúomática da etaPa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocãnerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
pronogação, inclusive no caso de lânces inteímediários.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelêcida nos itens anieriores, a sessão pública

encerrar-se.á aúomatic€mente.
7.14 Êtl(r]Íada a ,ase competitiva sêm que haja a prorÍogaÉo autornática pelo siíema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessáo pública de lances, em prol da consecuçáo do melhor preço.

7.15.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subiten§ €nteriores
deveráo ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada

imediatamente à Sec.etaÍia de Gestáo do Ministério da Economia;
7.15.1. Na hipótese do sutitem anterior, a ocoÍréncia seÍá registrada em campo píópÍio do

sistema.
7.16. Náo serâo acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foÍ
recebdo e registrado em pímeiío lugar.
7.17. Dura e; transcurso da sessáo pública, os licitantes §erão inÍormados, em tempo real'

do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍiceçáo do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoearo, no deconer da etapa competitiYa do Pregáo, o

sistema elEtrônico poderá permanecer acessivel aos licitanie§ para a rêcepção dos lances'

7.19. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

super.ior a dez minúos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente aÉs deconidas

vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantês' no sitio

eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. O Cntério de julgamentã adotado será o menor preço' conforme deÍinido neste Éditâl e

seus anexos.
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7.2í. Caso o licitarÍe não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposla.

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empÍesas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eíetivada a veíÍicaçáo
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará

em coluna própria as micÍoempresas e empresas de pequêno porle paíticipantes, ffocedendo
à comparaçáo com os valores da primelra colocada, se esta for empÍesa de maior porte,

assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 ê 45 da

LC n'123, de 2006, regulamentada pelo Oecráo no 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condiç6es, as propostas de micÍoempresas e empresas de pequeno porte que

se en@ntrarêm na Íaixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta serão

consideradas empatadas com a pÍimeirâ colocada.
7.24. A melhor clas§ificada nos termos do itêm anlerior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obÍigatoriamenle em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minúos conlrolados pelo sislema, contados após a comunicaÉo
automáica paÍa tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou

não se maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadâs as demais licitantes

macíoempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inteNalo de 50Á (cinc{
por ceniol, na ordem de classificaçáo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo

estabêlecido no subilem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empBsas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteÍiores, será

ieaiizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apÍe§entar

melhoÍ oÍerta.
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaÉo ao
produto estÍangêiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente êntre es propostas

que rizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento-
7.28. Havend'o eventuai empate enlre propostas ou tânces, o critério de deaempate seÉ
âquele previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurandGse a pre'erência,

sucessivamente, aos bens produzidosl

7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam eÍn p€squisa e no desenvolvimentg de tecnologia no País;

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pássoa com dLficiência ou pa;a reabilitado da Previdência Social e que atendam à§ regras de

acessibilidade previstas na legislaçãc.
7.2g. Persistindo o empatê, a proposta vencedora sêrá sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as pÍopostas empatadas.
i.à0. gn"".r"á, a etapa de envio de lances da sessáo publica, o pregoeiro deverá

"n""Àlnl"r, 
pelo sistêma êletrônico, contraproposta ao licitante que tenh? apresentado o

melhor preço, paÍa que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçÕes

diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhade pelos

dêmais licitantes.
iio.i. O pt"goelto *licitará ao licíante melhor ctassmcado que, no ptazo óe 4 (quatro hoÍas)

troras, eÁviJa proposta adequada ao último lancê ofertado após a negociaçáo realizada'

----i;.lii;iiln;1-,r . c-;;r'o.-Ãiro 
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acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
conÍirmaÉo daqueles erigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociaçáo do pÍeço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DÀ PROPOSTA VÊNCEOORA.

8.1. Encenada a etapa de negociaÉo, o pregoeiÍo examinaÍá a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do pleço em relaÉo ao

máximo estipulado para contratação neste Edíal e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do aí. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto no 10.02412019
8.2. O licitante qualificádo como produtor rural pessoa físicâ deverá incluir, na sua proposta'

os percentuais das contribuiçôes previstas no art. 176 da lnstruçâo Normativa RFB n. 97i ' de
2009, em razão do disposto no aÍt. '184, inciso V, sob pena de desclassificaçáo.
8.3. Será desclassmcada a proposta ou o lance vencedor, apresentar pre@ final superior ao
preço máximo fixado (Acórdáo no 1455n018 -TCU - Plenáío), ou que apresentaÍ preço

maniÍestamente inexequlvel.
8.3.1 Considera-se inexequível a propo§ta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, inisórios ou de vaior zero, incompâiíveis com os preÇos dos insumos e salárlos de

mercado, acrescidos dos respedivos encargos, ainda que o ato convocáório da licitaÉo náo

lenhâ estabelecido limites mínimos, exceto quando se retearem a mateÍiais e instaiaÉês de
propriedade do próprio licitante, paÍa os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraÉo.
8.4. Na hiútese de nêcessidade de suspensâo da sessão pública para a reâlizaçâo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

rei;iciada mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a oconência seÍá registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá @nvocar o licltarlte para enviar documento digiial complementar, por

meio de Írincionàlidade disponivel no sistema, no prazo de 4 (quako) horas, sob pena de não

aceitaÉo dâ proposta.
a.s.l. ó prazó estabelecido podeÍá ser píoriogado pelo PregoeiÍo por solicitação escrita e
justificad; do licitante, formulada antes de Íindo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro'
'g.s.z. 

Dentre os documentos passíveis de solicitaÉo pelo PÍegoeiro, destacam-se os que

corienham as caracierittic€s do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, alêm de outras informaçóes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhêtos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se Íor o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregeeiro, sem prejuízo do seu ulteíor envio pelo sislema eletrônico, sob pena

de nâo aceitação da proposta.
8.6. O licitante que nâo apresentar o documento comprobalório' ou cujo prodúo não atender

àos regulamentos técnicos pertinentes e ,lormas técnicas brasileiras apliéveis, náo poderá

usufruii da aplicaçáo da margem de preferência, Eem preiuízo das penalidades cablveis'

8.6.1. Nessa hipóíese, bem Lomo em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão

reclassificadas, para íins de nova aplicaçáo da margem de preÍerênda-

8.7. Se â propo;ta ou lance vencedor for desclassiícâdo, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na oÍdem de classiÍicação'

----ii. ro-ú-ixiii-s-/r : c;;ú;-Ã|toii;i;;-do ii;a;;;-'-Í^--Íl;í;t-;'iíí!tn00,----
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8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat' a nova
data e horário para a sua continuidade.
8.9. O PregoeíÍo poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociaÉo em condiçôes diverôas das previstas neste Edital.
8.9.'1. Também nas hipóteses em que ô Pregoetro nào aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que se.ia obtido pÍeço melhor.
8.9.2. A negociaÉo será realizadâ por meio do sistema, podêndo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
8.10. Nos itens não exclusivos para a paÍticipação de micÍoempresas e empresâs de pequeno
porte, sempÍe que a proposta náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova veriÍicação, peio sistema, da eventuai o@nência do empate Ílcto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
ciISO.
8-11. EncÊrrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verficará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Editâ|.

9. DA HABILITAçÃO

9.1. como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriícará o eventual descumprimento
das condiçóes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participâçáo no certâme ou a Íuturâ contratação, mediante a consulta ao§ seguintes

cadastros:
s.1.1. slcAF;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal
(httos://certidoês-aof .apos.tcu.qov.br/)

de Contas da União

9.í.2.1. Caso conste na Consulta dê Situa€o do Fomecedor a existência
lmpeditivas lndiretas, o gesior diligenciará para verificar se houve fraude

de Oconências
por parte das

empresas apontadas no Relâtório de Oconências lmpeditivas lndiretas.
9.1.2.2.4 têniativa de buria será verificada por meio dos víncuios societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçáo.

9.1.3. Conslaiada a existência de sanÉo, o Pregoei[o reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participaÉo.
9.1-4. No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da evêntual ocorrência

do empate ficto, pÍevisto nos ârt§. 44 e 45 da Lei Cofiplementar n" 123' de 2006, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida paÍa aceitação da proposta subsequente.
9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaçáo dos documentos originais nãodigitais quando howêr dúüda em

relação à integridade do documento digital.
s.s. í{ao seraó aceitos documentos de habilitação com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles Iegâlmênte permitidos.
9.6. Se o licitantã for a mairiz, todos os documentos deveráo estar em nome da matrÉ, e se o

licitante for a Íilial, todo§ os documentos deverão eslar em nome da filial' exceto aqueles

---Ã;. Jo-ú-Íxiia-s-/rx-: ô;;út-Âiú-ii;;;;-ú-il;;;7;-.-ÍÂ:-iri;-óÊi-;'iít!tn0í---
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matÍiz.
9.6.í. ü-erâo acêitos registíos de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de númêros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaçáo
do recolhimento dessas contribuiçóes.
9.7. Ressalvâdo o dasposto no item 5.3, os licitantes devêrao encaminhaÍ, nos termos deste
Edilal, a documentação relacionada nos itens a seguir, paÍa fins de habilitação:

9.8. Habilitâção iuÍidica:

9.8.1. No caso de empresário individua!: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis,
a cârgo da Junta Comercial da respecliva sede;
9.8.2. Em se tratando de mrcroempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
MicÍoempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à veÍiÍicação da
aúenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.bc
9.8.3. No caso de sociedade empÍesária ou empresa individualde responsabiÍidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, devidamente registrado na Junta
Comeícial da respectiva sede, acompanhado de doçumento comprobatório de seus
administradores;
9.8.4. inscÍiçáo no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opeÍa, com averbaçáo no

Registro onde tem sede a maiú, no caso de ser o participanle sucuÍsal, filial ou agéncia:
9.6.5. No €so de sociedade simples: inscriçáo do ato constitúivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de suâ sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus

administradores;
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundaÉo e e§tatúo social em vigor, com a ata da

assembleiâ que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rêgistro

Civil das Pessoas Jurídicas da respediva sede. bem como o registro de que trata o art. 107

da Lei no 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agricultor Íamiliar: Declaração de Aptidáo ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida'
ou, ainda, outros documêntos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiaí e do

Desenvolvimento Agrário, nos teÍmos do art. 4', §2'do Decreto n- 7 775' de 2012.
9.8.8. No caso de produtor ruÍal: matrícula no Cadastro EspeclÍico do INSS - CEl, que

@mprove a qualiÍicaÉo como produtor rural pessoa Íísica, nos termos da lnsÚuÉo
Normativa RFB n. 971, de 2009 (aÍts. 17 a 19 e 165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade e§trangeira em funcionamento
autorizagáo;
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
consolidaçâo respectiva;

9.9. Rêgularidadê fiscal e trabalhista:

no País: decreto de

as alteíaÉes ou da

9.9.1. prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no CadaslÍo de

Pessoas Fisicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naclonal, mediante apÍesentaÉo de

ceÉidâo expedidaãnjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoriaceral dá fazenda Nacional (PGFN), reterente a todos os crá,itos tíihrtários

---^;:ii-ro ixiiil-ri-:?iit1-oi-irto tiãõiiiíil;e:;r--a-:-ii cEÊ-;'io'tttn0-0, ---
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Íederais e à Divida Ativa da União (DAU) poÍ elas adminislrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunla no 1.751, de O2l1Of2014, do Secret'ário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiçâ do trabalho, mediante a
apresentaÉo de certidâo negativa ou positiva com eíeito de negativa, nos teÍmos do Titulo
Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Traba,ho, aproveda pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'lo de
maio de '1943;

9.9.5. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estaduai, relativo ao domicilio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do
iicitente, relativa à atividade em cuio exercício coniÍata ou concone:
9.9.7. cáso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatóío, deveÉ comprovar tal condiÉo mediante declaraçáo da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei;
9.9.8. caso o licitante detenlor do menor preço seia qualificado como microemprêsa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaÉo exigida para efeito de
comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restnÉo, sob pen:d

de inabiliteçáo.

9,0 Qualifcação Econômico+inanceira.

I 10.1. Certidão negativa de falência expedidâ pelo distribuidor da sede da pessoa iurídica;
9.10.2. balanço palrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na iorma da lel, que comprovem a boa sltuaÉo financeira da empresa,

vedada a sua substituiçáo por balancetes ou bâlanços provisórios, podendo ser etualizedos
por índices oíiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
9.10.2.1. No caso dê Íomecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balânço
patíimonial do último exercicio financeiro. (Art. 3" do Decreto no 8.538' de 2015);
9.10.2.2. no caso de empresa constituÍda no exercicio social vigentê, admitqse a

apresentaÉo de balanço patÍimonial e demonstÍações contábeis reÍerentes eo periodo de

eÍstência da sociedade;
9.10.2.3. é admisslvel o balanço intermediário, se deconer de lêi ou contrato sociauestatúo
social.
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveÍão ser acompanhados da
última auditoria contábiHinanceira, conforme dispÕe o aÍtigo 112 da Lei n'5.764, de 1971, ou

dê uma declaraçáo, sob as penas da lei, de que tal auditoria náo foi exigida pelo órgão

fisc,lizadoÍ:
9.10.3. A comprovaÉo da situação Íinanceira da empresa seÍá constatada mediante obtençâo

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), supeÍiores

a '1 ( um) resultantes da aplicaçáo da§ Íórmulas:

, ^ - Ativo Clrculantê + Reahzável a Longo Prazo
'" - Passivo Crrculante + Pâssivo Náo Circulante

..--ii:l;-ttiiin;-s-i x:t-in-rlí-rrtíiiiíir--r" ii;;;;. ' iÍ:-iil cEP-'r-'--ri tíi:01í---
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SG=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Nào Circllanb

Ativo Circulante
Passivo Circulênte

9.10.4 As empresas que apresentaíem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerâl (SG) e Liquidez CoÍÍente (LC), deveráo
comprovar, considerados os riscos para a 

^JministraÉo.
9.'1 1. OualiÍicaçâo Técnica

9.11.1.ComprovaÉo de aptidão para o tomectmento de bens em câracterísticas, quantÉades
e prazos compativeis com o objeto desta licitaÉo, ou com o item pertinente, por meio da

apresentaçáo de atestados íomecidos por pêssoas iuÍidicas de direito público ou píivado;

9.í2. O licitante enquadrado como microeínpreendedor individual que pretenda auferir os

beneÍlcios do tratamento diferenciado prêvistos na Lei Complementar n. '123, de 2006' estará

dispensado (a) da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

(b) cia apresentaÉo do baianço patímoniai e das demonstraçóes contábeis do úitimo

exercicio.
9.13 A existência de restriÇão Íelativamênte à regulaíidade fiscale trabalhista náo impede que

a licitante qualmcada como microempresa ou emprêsa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.í3.1 A declaraÉo do vencedor acontecerá no momento imedialamente posterior â fase de

habilitaçâo.
9.14.C;so a proposta mais vantajosa sêja oÍertada por licitente qualiÍicada como

microempresa ou empÍesa de pequeno porte, e uma vez conslatada a existência de alguma

restriÉo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será clnvocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteia, após a declaração do vencedor, comprovar a regularizaÉo' O

prazo poderá ser proÍrogado poÍ igual período, a critério da administraçáo públicâ, quando

Íequerida pelo licttante, mediante apresentaçáo de justificatva.

9.1;. A náo-regularizaçâo Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acaíretará

a inabilitaçáo ão licitante, sem prejuizo das sanÉes previstas neste Edital, sendo Íacuttada a

convocaéa dos licitanles remanescênies, na ordem de cla§siricaÉo. Se, nâ ordem de

classiíicação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperatiúa com;buma restriçáo na documentaçáo Íiscal e trabalhista, seÍá concedido o

mesmo praz o para regulaÍizaçáo.
9.16. Havendo necassidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e hoÍário para a continuidade da

mesma.
9.17. Sêrá inabilitado o licitante quê não comprovar 3ua habilitagão' seja por náo apÍesentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.
9.18. Nos itens náo exclusivos a migoempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitaçáo, haverá nova verificâção, pêlo sistema, da eventual oconência do empate Íiclo,

----i;::;-r. iiiir:-§rr: õãnrro. ltro^lroiiaoilnãtra r^-ra cEP í'l! 30!'000,
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previsto nos aÍligos 44 e 45 da LC no '123, de 200ô, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.í9. Constatado o atendimênio às exigências de habilitaçáo íixadas no Edital, o licitante será
declaÍado vencedor.

í0. DO ENCAMINHAiiENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ

10.1. A pÍoposta flnal do licitante declaÍado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 1

(uma) hora ou outro firado no momento da sessáo através do sistema devendo corúar da

solicitâÉo do Pregoeiro no sislema elêtrônico e deverál
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras,

êntrelinhas ou iessalvas. devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representanie legal.
10.í.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicaÉo
do banco, númeÍo da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo no

deconeÍ da exêcuçáo do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso-

í0.2.1. Todas as eipecificações do objeto contidas na ptoposta, tais como marca, modelo,

iipo, iabricante e procedência, vinculam a Contraiada
tô.a. Os preços deverão ser expressos em moeda conente nacional, o valor unitário em

algariamos eo valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

1o-3.í. Ocorendo div;rgência enlre os preços unitáÍios e o preço global, prevaleceráo os

pdmeiÍos; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expÍessos por

10.5. A proposta deverá obedecer aos teÍmos deste Edilal e
considerada aquêla que não corre§ponda às especiÍicaçôes ali

vínculo à proposia de outro licitante.

extenso, pÍevalêcerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada,
conter ahemativas de preço ou de qualquer oúra
de um resullado, sob pena de desclassiflcação.

Íigoíosamente, ao objeto deste Edital, sem
condiçáo que induza o julgamento a mais

sêus Anexos. não sendo
contidas ou que estabeleça

Pregoeiro veriflcat a tempestividade e a
para decidiÍ se admite ou não o recurso,

tl. DOS RECURSOS

ll,lDeclaradoovencedoÍedecoÍidaaÍasederegularizaÉofiscaletrabalhistadaiicitante
qualificada como microempresa ou empíe§a de pequeno portê, se for o caso, sêrá concedido

o jra.o, p"ra qr" qralquer licitante manifeste a intençáo de recorrer' de Íorma motivada, isto

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) píetende recoÍreÍ e poÍ quais motivos,'em câmpo
próprio do sistema.
í1-2. Havendo quem se manifestê, caberá ao

existência de motivação da inlençâo de recorÍer,

fundamentadamente.
,'1.2.1 Nesse momento o Pregoeiro náo adêntrará no mérito recursal, mas apenas veriflcará

as condiçôes de admissibilidade do{ecurso.
ri.zi. Àiãrt" a" ,"nifestaçáo motivada do licitante quanto à intenção dê recorrêr importará a

decâdência desse direito.

----i;. i;-r;irin;1-í'-:t-;;iÍo,-iÍüii;;;--ó-ii;d;;a ' il-:-il:t-Ei-;;i-6:it'óí--
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í1.2.3. Uma vez admitido o Íecurso, o recoÍrente teÍá, a partir dê êntáo, o prazo de tés dias
pâra apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficândo os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apÍesentaÍem @ntÍarazóes também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que comeÇarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
asseguEda vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3 O acolhrmento do recurso rnvalrda tão somente os atos insuscêtiveis de aprovetâmento.
1'1.4- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos inlerêssados, no
endereço conslanle neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SÉSSÃO PÚBLICA

12.1. A sessáo pública poderá ser reaberta:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de íecurso que leve à anulaçâo de atos anteriorês à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão Íepetidos os atos anu,ado§ ê os que delê dependam.
'12.'1.2 Ouando houver erÍo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, náo retirar o instrumento equivalente
ou nâo comprovar a regularizaçáo fiscal e trabalhasta, nos termos do art. 43, §1o da LCno
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao êncerramento dâ etapa de lancês.
12-2- Íodos os licitantes remanescentes deveráo set convocados paÍa acompanhat a

ses§âo reabeÍta.
12.2 1. A convocaçáo se dará por meio do sislema eletrônico ("chat'). e-mail' ou, ainda,

Íac-símile, de acordo com a íase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocaçáo Íeita por e-mail ou fac-simile daÍ-se-á de acoÍdo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manler seus dados cadastrais
alualizados.

13. DAADJUDICAçÃO E HO OLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado venc€dor, por

Pregoeiro, caso não haja interposiÉo de recurso, ou pela autoridade competente,

reguler decisão dos reqJrsos apresentados.
132. Após â fase recursal, constateda a regulaÍidade dos atos práicados. a aúoridade
competente homologará o proc€dimento licitatório.
13.3. Após a homologaçâo da licitaÉo, o registro de preços observará, entre oufas, as

seguintes condaçóes:

a) será incluido, na respectiva ata, o Íegistro dos licitantes que acêitarem coter os bêns @m

preços iguais ao do licitante vencedoÍ na sequência da classificaçâo do c€rtame;

b) o preço registrado com indicação dos foÍnecedores será divulgâdo no Portal da PMAAP e

flcará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

c) a ordem de classiÍicâÉo dos licitantes registÍados na ata deveÉ ser respêitada nas

contralações.

---i;:i;-r" iiiir, -b-nr- - ã;;i,0,-Ãiüii;;n--do ii;ã;;á ' --f:-il; cai-;rir'í":d0-0, --
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13.4. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a tormaçáo de cadastro de
reserya, no caso de exclusão do primeiÍo colocado da ata, nas hipóteses previstas no§ aÍts.
20 e 21 do OecÍeto 7 .892J2013.

13.5. Serão registrâdos na ata de registro de preços, nesta ordem:
â) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classiÍicado durante a etapa competitiva;
b, Os pÍeços e quantitativos dos liotantes que tNerem acetto cotar seu Íomecimento em valor
igual ao do licitante meis bem classificado;
c) Se houver mais dê um licitante nâ situaçáo de que trata a alinea'b', serão classiÍicados
segundo a ordem da última pÍoposta apresentada dul'ante a íase competitiva.

í4. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Náo haverá exigência de garantia de execuçâo para a presente contrataÉo.

í5. DO TERIO DE COT{TRATO OU INSTRUiIENTO EOUIVALEiITE

15 l. Após a homologaÉo da licitaçáo, em sendo rcalizada a contralaçáo, será Írmado
Termo de Contrato ou emilido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário letá o Wazo de 3 (trê§) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçáo, para assinar o Termo de ContÍato ou aceitar instrumento equivalente,
conformé o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuizo das sançóes previstas neste Edital.
15.2.1. Alternativamente â convocação para comparecer perante o órgâo ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Àdministraçâo poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceitê da Adjudicatária, mediante

corresponciência postal com aviso de recebimento (AR) ou mêio eletrônico, paÍa que se,a

assinado ou aceito no prazo dê 3 (três) dias, a contar de data dê seu recebimento.
15.2.2. O pÍazo previsto no subitem anterioÍ poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justiÍicada do ad.iudicatário e aceita pela Administraçâo.
15.3. O Acãite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

153.1. refeÍida Nota está subst uindo o contrato,' aplicando-se à relaçáo de negócios'al'
estabelecida as disposiçóes da Lei n'8.666, de 1993;
í5.3.2. a contratada se vinculâ à sua proposta e às previsões contides no edital e seus

anexos;
15.4. a contratada reconhece que as hiÉteses de rescisão são aquelas previ§tas nos artigos

77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos artigos 79

e 80 da mesma Lei.
15 5. O contrato resultante do processo licitatório teÍá vigência a paÍtir da data de assinatura

do confato que devêrá ter vigência de até 31 de dezembro de 2022' píonogável conforme
preüsáo no instrumerÍo contÍatual ou no Prcieto Básico.
is.s.t. Previamente à contratação a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para

identiÍicar possivel suspensào temporária de participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou

entidade, proibiÉo de contrataÍ com o PodeÍ Público, bem como ocoÍências impediti''a§

---Â;:l;-üiiinlT,i:-ii"r'0,-Ãitiiriãíii-ó--Pi;i;ii-:íT---ii-cEi-n-;ii ííi'-o-o'o'
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15



*

(ü

''"rl-:l:^.:Í-

fFothas n'

Pr0í.ilut. tuíicip.l d. Âlt0 llrgr0 do Piíd.ró - Il
^v. 

Joaô xIlll, E/lí - centro, cEP n'66.!rE.000,
CiPJ i ' 0 t . , 1 2 . ! ! 2 / 0 0 0 I ' , 1

indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçáo Normativa no 3, dê 26 de abril de
2018. e nos termos do art. 6{, tll, da Lei no 10 522, de 19 de iulho de 2002, consuta prévia ao

CADIN-
15.6. Nos casos em que houver necessídade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor náo estiver inscrito no SICAF, este dêveÍá proceder eo seu cadaslramenlo, sem

ônus, antes da contratação.
15.6.1. Na hipótese de irregularidade do Íegistro no SICAF, o contratado dêverá regularizar a
sua situaçáo peÍante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaÉo
das penalidades previstas no edital e anexos.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. A Ata de RegistÍo de Preços não obriga a Pi/tMP a Írmar as contÍataçóes que delas
poderão adviÍ, Íacultando-se a realizaÉo de licitação especirica para a aquisiÉo pretendida,

sendo assegurada ao beneÍiciáÍio do registro a preferência de Íomecimento em igualdade de

condiçôes;
16.2. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas fornecêdoras serão

divulgados em meió ebtrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portâl da

PMMP,
16.3. A PMAAP Íará monitoramento dos preços registrados' podendo êstes ser revistos em

deconência de eventual rêduÉo ou elevação, de forma a manteÍ alualizados os valoÍes
pÍaticados no mercado; coríorme artÚo 5', lV do Decreto N.7.892/2013
i6.4. A vigência da Ata de Registro de Prêços é de 12 (doze) meses, coniâdo da sua

assinatura:
16.5. A partir da vigêncaa da ARP o fornecedor Íicâ obngado a cumprir na íntegra' todasas
condiçóes êstâbeb;ides, Íicando sujeito, inclusivê, às penalidades pelo descumprimento de

qualquer de suas cláusulas;
16.6.'A assinatura da ARP está condicionada à verificáÉo de todos os requisitos de

habilitaÉo da licitante vencedora;
16.7. É vedado efetuaÍ acréscimos nos quantitâtivos fixâdos pela ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8 666, de 1093 (aí 12'§1'

Oecreto FedeÍal no 7892y2013).
'16.8 Homologado o rêsuttado dâ licitaÉo, os fomecedores cl€ssmcados, observado o

disposto no a-rl. 11, seráo convocâdos paÉ assinar a ata de regi§ro de pr.eços, dentro do
prazo e condiçóes eslabetecidos no instrumento Çonvocatório' podêndo o prazo ser

prorÍogado umavez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra

moiivo iustificado ace o pela administraÉo
1ô.9. É tacultado à administraÉo, quándo o convocado não assinar a ala de registro de

preços no pÍazo e condições eétabelecidos, convocar os licitantes Íemanes@ntes, na ordem

ãe ãassmàçao, para íazê)o em igual pÍazo e na§ mesmas condiçôe§ propostas pelo

primeiro classificado.
lO.lo. n rt, de registro de preços implicará compromisso de Íomecimento nas condiÉes
estabelecidas, apóã cumpriáos os requisitos de puHicidade A Íecusa injusiificada de

fomecedor classúcado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará

a aplicaçáo das penalidades legalmente estabelecidas.

--iÃil-ro-ríiiinl s-nÍ: c;;úi,; ^6ii;õ;;-do--Pi;7;iíi-l':Íi; 
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'16.11. A contralaçáo com os fomecedores registÍados seÉ formalizada pelo órgão

irÍeressado por iniermédio de instrumento coÍtratual, emissáo de nota de empenho de

despesa, aúbrização de compra ou outro inslrumenlo hábil, conforme o art 62 da Lei no

8.66ô, de 1993.
16.'12. A existência de pre@s regisbados não obriga a administraçáo a contratar' 

'acultando-se a realização de licitaçáoespeaíÍica para a aquisição pretêndida' a§segurada preÍerência ao

Íomecedor regislrado em igualdade de condiçóes.

í7. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

171 O contrâto resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do

ano em que for assinado o contrato
17.2. O prazo de execuÉo se dará conforme termo de refeÍêncla

lz.ã. fú" pto"og"çáo de ptazo deverá serjustificâda por esqito e preüamentê autorizada

J" prefeiiura u-uniiDal de Alto AlegÍe do Éindaré, devendo a solicitaÉo sêr encaminhadâ

;le 10 (dez) diâs anterioÍe§ ao vencimento do prazo de execuÉo estipulado'

í8. REAJUSTA ENTO ET SENTIDO GERAL

18.1.As regras acerca do reaiustamento em sentldo geral do valor Çontíatual sâo a§

estabelecidás no Proieto Básico, enexo a este Edital'
'18.2 O preço contratado é Íixo e iÍÍeajustávêl
iã.ã Ét'ãrtii. afteraQões contratuaiÁ reger-seáo pela disciplina do an 65 de Lei no 8 6ô6'

de 1993.
iÀ.t. Á ôourmraoa é obrigada a aceitar' nas mesmas condiçóes contratuais' os

àãã"à*ã" 
", "rpÀ"sôes 

qó se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contreto'

'18.5. As supÍessões resultaÍrtes de acoÍdo celebrado entre as partes contratanies poderão

à"áài ã-í.ie a" zsolo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do coÍúrato

í9. OAS OBRIoAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

19.1. As obrigaçóes da Contratante e da Cont[aiâda são as estabelêcidâs no Proieto Básico.

20. DAS CONDIçÔÉS oE PAGA ENTO

20.1. As regras acercâ do pagamento são as estabelecidas no Proieto Básico' anexo a este

Edital.

2í. DAS SANçÔES AD INISTRATIVAS'

2í.1. As sançôes administrativas são as estabelecidas no Prqeto Básico'

22. DA I PUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIIf,ENTO

----i;. Ã-úiiiii-§ft:";;i,í-Ántf r;;;;1-o-ir;;;;, t-irii, c-EF;'ii iíí'o-0--ú----
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22.1. Alé 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
quahuer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A irr,pugnaÉo somente poderá ser realizada por forma eletÍônica, através do sistema,
náo tendo efeito suspensivo.
22.3 CabeÍá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnaÉo no prazo de até dois dias uteis contados da data de
recebimenlo da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data paÍa a realizaÉo do
cename.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao PÍegoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertuÍâ da

sessáo pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicâdo no

Edital.
22.6. O pregoeiro responderá âos pedidos de esclarecimentos no p"azo de dois dias úeis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formâis aos
íesponsâveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos.
22.7. As impugnâçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.
22.7.1. A concessáo de eÍeito suspensivo à impugnaÉo ê medida excepcional e devê.á ser
motivada pelo pregoeiro, nos aúos do píocesso de licitaÉo.
22.8. As Íespostas aos pedidos de esdarecimentoa seÍáo divulgadas pelo si§lema e
vincularão os participantes e a administraÉo.
22.9. As lmpugnaçóes e Pedidos de Êsclarecimento devem conter necessariamente a Razâo

Social, Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Completo e CPF do

Representante Legal.

23. DAS OTSPOSTçÕÉS GERAIS

23.1. Da sessâo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23-2. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato supeÍvenienie que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessâo será automatacamente transferida para o

pÍimeir; dia üil subsequerÍe, no mêsmo horário anteriormente estâbelecido' desde quê náo

hâia comunicação em contÍário, pelo Pregoeiro.
23.3. Íodas aá referêncaas de tempo no Edilal, no aviso e durante a sessão Blblica
observarão o horário de Brasília - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sanar enos ou Íalhas

que não a'íterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juÍídica'

mediante despacho fundamentado, registrado em ala e acessível a todos, âtribuindo-lhes

validade e eficácia paÍa fins de habilitaÉo e classiÍicaçáo.
23.5. A homologaÉo do resultado desta licitaÉo nâo implicará direito à contrataçáo'

23.6. As noÍmãs disciplinadoÍas da licitaçâo serão sempre interpÍetadas em favor da

ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Adminútação, o princípio da iJonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataÉo'
23.7. Os liáitantd assumem todos os custos de preparaçâo e apresentaÉo de suas

propostas e a Adminislraçáo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos'

independentemer*e da conduÉo ou do resuliado do processo licitatório

---i;: J;-ffiiiir;-s-rr :t;;iín-iir-o-i r;í;--f,o-ii;i;;;-' ir :-il, õãi1-; !;:íit:o-00' ---
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-s+á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia§ de
expedieole na AdministraÉo.
23.9. O desatendimento de exigências foÍmais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o apÍoveitamento do ato, observados os princípios dâ
isonomia e do interêsse público.
23.,10. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Ediial.
23.11.0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletltnico
www.DortaldecomorasDublicas.com-br.
23.12. Integram este Editâ|, para todos os fins e efeitos, os §eguintes anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍErência
ANEXO ll - Modelo de OedâraÉo
ANEXO lll - Modêlo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata dê Registro de Preço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegre do Pindaré (MA), xx de xxxxxxx de xxxx.

ÍIIARCELO COELHO SOUSA
Secretáíio Municipal dê Administraçáo e

Finançâs

Thays Cíistina Oliveire Parga
SecretáÍia Municipal de Municipal de

Saúde

FLÁVD oLtvErRA VIANA
Secretário Municipêl de EducáÉo. Esporte ê

Lázer

EI.ZA MARIA SANTOS OO NASCIÍÚENTO
Secretária Municipal de Municipal de

assrslência Socíal. Tíabalho e Cidadaniâ

--ii:l;-r;iiiií 3-rx:'dl;i';-Ãiü^i;tn-õii;i:;, ' -a:-Íi c Éi11- rittí'-ío-0'
CÍlPJ n'0i IL !I2l0 0 0I '2I
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PREGÃO ELETRÔNrcO Nô IrX/XXXX - CPUPTIAAP

at{Êxo I

TERMO DE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

Registro Oe Preço Para AquisiÉo Sob Demanda De Materiais De lnfomática Para Alender
As Necessidades Da Prefeitura Municipal De Atto Alegre Do Pindaré - MA

02 - JUSTIFICATIVA:

2.1. O prêsento cêÍtame tam poÍ obietivo contratar empresa Gpêcializada para

aquisição de Mat8Íial Permanentê de lnformática para a PrefeituÍe Municipal de Alto
Alegrodo Pindaré -lú4, sob o Sistêma de Rogistro de Píêços. ONDE AS GARANTIAS

DOS OBJETOS NÁO PODEM SER INFERIORES A 12 (DOZE) ME§ÉS.

2.2. lnicialmente é necessário trazeÍ a díerença entÍe licitaÉo poÍ itens e licitaçáo por

lotes, sêndo que na primeira o objeto é dividido em partes especiÍicâs, cada qual

representando um bem de foma autÔnoma. Por sua vez, na segundâ há o agrupamento

de diversos itens que Íormarão o lote.

2.3. Destaca-se que paÍa a deÍinição do lote a AdministÍação deve agir com cautela,

razoabilidade e pÍoporcionâlidade para identmcaÍ os itens que o integraÍào, pois os itens

agrupados devem guardar compatibilidade entre si' observando-se' inclusive as regras de

mãrcado para a c-omercializaçáo dos produtos, de modo a manter a competitividade
necessária à disputa.

2.4. Em determinados câsos nâo é adequado o agrupamênto de itens que, embora

possuam o mesmo gênero, são produzidos e Gomercializados de forma diversa, dê modo

a ampliar a compeúividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades

envolvidas devem, ent io, ser avaliadas.

2.5. Diante disso, sobÍelevaí notar que nos teÍmos do artigo 15, lV e § 7'da Lei

8-666/1993, via de regra as compras sêmpre que possível devem ser subdivididas em

tantas parcêlas, quarGs necessárias, no intuito de aproveitaÍ a as peculiaridades do

mercado.

2.6. Tem-se que a regra é a rcalizaçÁo de licitaçáo por itens, exigindo-se justificativa

adequada para a realÉaço dê certame por lotes, bem como a demonstraÉo dâ

vantagem dessa.

2.7. Nesse viés, as aquisiçÕes por paíe de instituições públicas devêm ocorrer por

itens, todavia, no caso dê opçao Oe aquisiÉo por lotes a composiÉo destes devê ter
justificativa plausivel, obseÍvando os critéÍios administrativo' técnico e econÔmico'

2.8. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantaioso administÍativamente a

paÍtir do momento êm que sê diminui a morosidade do processo licitatório' bem como'

iãciliia no gerenciamento contÍatual, gerando diminuição no quanti[alivo dê conlÍatos a

tt]tir,,rta ao eoitat - preSao etetÔíico §RP no ú12023 - CPUPIúMP/MA
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serêm formalizados.

2.9. Além disso, â licitaÉo por item, sem atÍativo comercial, pode resuttaÍ em licitaÉes
dêsertas, frustradas ou grandes dores de câbeça na gestão contraiual, vez que,
fornecedores obrigados a entregar produtos com baixa matêrialidade, diante dos custos
logísticos, sobretudo de tÍansporte, podem desistir da enlrega ou, no minimo. impoÍ
resistência ao fornecimento.

2.10. Ademais, a compra poí lotê pÍopicia em umâ diminuiÉo nos riscos ineÍentes à
própria êxecuÉo, pois, náo rêstâm dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por
vários contÉtados, poderá não ser integralmenle enlregue, lendo em vista problemas nas
relaçôes iuÍídicas mantidas coín diversos conlralados.

2.1'1. A outro lanto, no quê tangê ao critério técnico, também, está previsto, tendo em
vista que, inicialmenle aÍastou a inclusão de lote único, o que resúingiria a paÍticipação,

além de fazêr a divisáo de Íorma racional, levando em consideraÉo um critério e§pêcífico
de aglutinaçáo, qual seja similar lade entre os obietos assim agregados, com vistas a
possibilitaÍ a utilizaÉo dê critério unifoÍme para a aplicaçÁo dos descontos alcánçados.

2.12. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for
prêiudicial a compeÍtividâde e quando Íor recomendável a divisáo em vários objetos.
Quando a aglutinaÉo se dá por justiÍlcativâs técnicas, como impedir preruizos ao
mnjunto da contrataÉo ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o
quê rêstou perfeitamente previsto no caso concreto.

2.13. No quê tange ao cÍitério Econômico, a licitaÉo do tipo menor prêço por lote há um
grande ganho para a Adminisiração na economia de escala, que aplicada no caso em
tela, ou seja, na aquisiçâo de medicamêntos, implica em aumento de quantitativos

significativos e, consequentemenle, uma reduçâo de preços a serem pagos pela

AdministÍaçáo.

2.14. Nessa senda, o Aórdáo TCU 5.260/2011-1C, ateslou que não é ilêgal o pÍegão
por lotes, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma naturezâ e que

guardem corrêlação entre si.

2. í 5. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que Íicou claro no
Acórdáo 539/20't3-P: "é pÍêciso demonstrâr as razÕes técnicas, logisticas, econÔmicas ou
de outra naturêza que tomam necessário promover o agrupamênto como medida

tendente a propiciar contrataçóes mais vântajosas, comparativamente à adjudicaÉo por

item".

2.1ô. Nesse sentido, também, a orientação Íirmada pelo entáo Ministro do TCU, Jose
Jorge, segundo o qual: "a adjudicaÉo por grupo ou lote não é, em principio, irregular'

devendo á Administração, nesses casos, justiÍicar de forma fundamentada, no respectivo
processo administrativo, a vantagem dessa opçâo'.

2.'17. Desta feita, no caso dos autos, razÔes para essa justificativa já foram abordadas,

utilizando o critério adminislrativo, técnico e êconÔmico, como, por exemplo, na e@nomia
de escala, redução de custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no
gerenciamento mnÍatual, diminuição da morosidadê do processo liciiatório e etc'

Minurâ do Edilâl- Prcgão Eletónicô sRP n'*12023 - CPUPMÁAP/MA
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2.18. lsto posto, entêndo deyidamente justiÍicada a vantajosidade da opção de [ealização
de licitação por lote, caracterizândo-se efetiva situãçáo de exceÉo à regra do art. 15 da
Lei 8.666/93.

2.19. Os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos dos ltens são passiveis
de contÍataÇáo. POR DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
náo se obrigando a administraçâo a utilizá-la na sua totalidade, cientês de que cada
secretaíia terá foÍmatâçáo própria de quantitativos a serem utilizados, mediante Ordem de
§erviço específica a ser expedida pelo órgão demandante, com Íundamentos no inciso lV
do ert. 3a DecÍeto no 7.892, de 23 dê jâneiro de 2013.

2.20. Considerando que esse tipo de empreendimento tem que estaÍ aÍinado com o
planejamento estratégico, a eÍiciência do gasto público, a celeridade processual, a ampla

conconência entre as empresas licitantes e a êfetividade da administraÉo pública, a
melhor solução encontrâda é via Sistema de Registro de Prêços. Essa soluçáo impede
que sê engesse o processo de contratação desses serviços, demandando uma maior
agilidade nà soluÉo, confoÍme a AdminislraÉo Pública Municipal tenha necessidade e
confoÍme a disponibilidade Íinanceira para o desembolso dessas despesâs.

2.21. Poí(anlo, essa contrataçáo, pelo sistema de ÍegistÍo de preços constitui-se na

alternaliva mais eÍiciente e eficaz para a Administração Pública.

2.22.A aquisição dos refeídos equipamentos dê infoÍmáticâ torna-se fundamental ê

essencial para a continuidade dâs atividades administrativas, técnicas e finalísticâ para o
bom desempenho das atividades inslitucionais, e garantindo, assim, satisfação dos

usuários ê da populaÉo assistida. A aquisição destes eguipamentos de inÍormática
possibilitará uma maneira dê aumentar e potencializar a produtividade e a qualidade das

atividades pertinentes a cada departamenlo, reduzindo o tempo de resposta às

demandas, oferecendo seguranç3 e tranquilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da

economicidâde e de melhor apÍoveitamento dos recursos financeiros.

2.23. Diante do exposto, venho solicitar a Vossa Excelência que proccda a formalização

de processo e instauÍaÉo de Procêdimento Licitatório para futura e eventuâl contrataÉo
de pessoa jurídica para fomecimento de aquisigão de Material Permanentê de

lnformática, sob o sisteme de registro de preços

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

3.1 A empresa contratada deverá fomecer o§ itens de acordo com a planilha abaixo:

LOTE t . COÍSPUTADORES E IUPRESSORAS

F olha.

R$ 419.790,00R$ 5.997,00

Notebook com configuraçáo e
desempenho igual ou supêrior a
processador core 15 de 10 Geraçáo
ou superior, Mêmória RAM 8GB
SSD 500G8, Saida HDMI, 2

titn,rla do Eiital - Peg lêtiônico SRP n'sr2o23 - CPUPMAÁP/MA
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USB 2.0, com conexão wireless,
com fonte e tecledo de layout ABNT
2

2

Notêbook com conÍiguraçâo e
desempenho iguat ou superior a
processador core 17 de 10 Geração
ou superior Memória RAM 8GB SSD
1TB, Saida HDMI. 2 portas USB 2.0.
com conexão wireless, crm fonte e
leclado de lavoul ABNT 2

UND 70 R$ 9.863,25 R$ 690.427,50

Computador Desktop completo de
configuÍâçáo igual ou de melhor
qualidade:- Processador 15 -Placa
Mãe com 2 slots DDR# com supoÍte
de 16GB - PoÍtas USB 2.0 e 3.0.
HDMI, DVlv 4 poías SAÍ4, 6 gb/s,
'l poÉa PCI Express '16x. 2 portas
PCI; - 4 GB de memória RAM
DDR3; - SSD 512 GB; - Gabinete
torre ATX com fonte de ATX
Teclado ABNT 2 USB, Mouse
Optico de 2 botoes e Scroll USB:
Monitor LCD 17' - Caixas de som
inclusas

UND 70 RS 4.318,í0 R§ 302.267,00

4

5

Computador Desktop comPlêto de
configuraÉo igual ou de melhor
qualidade: - Processador Core i7 de
10 GeraÉo ou supeÍior - Placa-
Mâe com 2 slots DOR3 com suporte
de 16 GB, Portas USB 2.0 e 3.0,
HDMI, DVl, S portas SATA ôGB/s, 1

porta PCI Express 16x, 2 PoÍtas PCI
- I GB de memória RAM DDR3 -

SSD de 1TB - Gabinete Torre ATx
com fonte de ATX 450W; - Teclado
ABNT2 USB, mouse óPtico de 2
botões e scroll USB; - Monitor LCD
18"
- Caixas de som inclusa

UND 70 R$ 7.76í,54 R$ 5/$.307,80

lmprês3oras multifuncional
monocromática a laser, copiadora e
fax, de conexão com ou sem Íio com
qualidade e desêmpenho
semelhante ou supeÍioÍ a BÍother
DCP-8157DN

UND 10 RS 6./to0,00 RS 64.000,00

-rnura 
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VALOR TOTAL R$ 2.338.922

70

Lote 2 - Pêrifáricos

lmprossoras Multifuncionel
Wireless sem cartuchos, com
reservatório de tinta separados para
cada cor, com desempenho igual ou

ioraEpsonL3lS0

R$ 4.s59,00 lR$ 319.130,00

ÍrEx luxto
I

Qu.ntida
de

valor UniÉÍio VâloÍ total

,|

Estabilizador de 300V4 com
voltagem de entÍada 1151127n20v,
tensáo automática de saída de
110v, que alenda a norma brasileira
para estabilizadores de tensáo
N8R14373:2006 e possui
certiÍicaçáo INMETRO. Botáo de
ligar/desliga e LED frontal com
indicaÉo de rede elétrica alta.
baixa e normal em cores; 6
Tomadas elétricas com saida
padráo NBR 14136; Filtro de linha
inlerno e ÍusÍvel rearmável que
peímita acionar o módulo isolador
sem troca de Íusível

UND 50 R$ 1.000,00 R$ s0.000,00

Nobreak com potência de saida de 
I

400va. tensào de entrada l0f22i\! 
1

(automático), tensão de sâída del
120v: 4 tomadas no pâdrâo NBR
'14.136, Botáo de ligar/desliga e
LED frontal com indicação de rede
elêtÍica alta, bai^a e no-al e, I 

UND

crres: Alarmes de sinalizaÉo 
I

sonoros; Bateria selada Chumbo- 
|

ácido livre de manutençáo e aprova 
I

de vazamentosi Tempo de recaÍga 
I

de até 12h L

50 RS 1.303,80 R§ 65.190,00

3

Roteâdor com desemp€nho 
I

semelhante ou superior ao Duall Nn
Band D-Link DIR-8501 AC l- --
1200MbDS Cloud Giqabit I

50 R$ í.000,00 R§ 50.000,00

4
Adaptador ponto de acesso 

I

WiÍeless Usb Banda Dupla UND
450mbps de qualidade e I

50 R$ 4.878,75 RS 2/t3.937,50

Minúa do Editãl - Pegáo El€tóni@ sRP n'3,2023 - CPL,PMÂAP/Í$a
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desempenho semelhante ou
supeÍior ao Linksys - N900

5 SSD lnterno 126G8 ou superior UND 50 R$ 224,59 R$ 11.229,50

6 Memoria DDR3 UND 50 R$ 547,00 R$ 27.350,00

7

Monitor HD de 18.5" Wk escÍeen.
conexão HDMI e VGA com
resoluÉo de 1366x768 a 60Hz em
HD com relaçâo de altura 16:9,
Velocidade de Sincronizâçáo de
Pixel de 90 MHz. com tela
eniirreflexo e antiestética, com Íonte
interna de âlimentaçáo 11ovl22ov
(bivolt automática)

UND 50 R§ 1.'t11,20 R§ 55.560,00

Teclado ABNT2 com Ío de conexão
USB plug and play, peÍfil Íino com
suportes articuláveis paÍa ajuste de
inclinação, resistente a água, cor
preta

UND 50 R$ 221,s5 R$ í í.077,50

9

Mouse crm fio de conexão USB
plug and play, Estreamento ôPtico,
com roda scroll e 3 botões, cor
Dreta

UND 50 R$ 48,95 R$ 2,447,50

í0

Fontê AÍx para compúador dê
potência minima de 300w com
alimentação de entrada 110vl22ov
(bivolt auiomática); mm 4
coneclores do üpo SATA, conectoÍ
principal de 24 pinos; conector 12v:
4 pinos. Oimensóes: 15cm x 14cm x
8,Scm

UND 50 R$ 528,70 R$ 26.435,00

't1

Disco Rígido intemo de com
capacidade de armazenamento de
1TB, tipo SATA lll, velocidade
mínima de rotaçáo em 7.200 rpm,
velocidade mínima de transferência
de 180 MB/s

UND 50 R$ í.500,00 R$ 75.000,00

12

Dism Rígido extemo Portátil USB
3.0 com capacidade de
armazenamento de 1 TB com
velocidade minima de rotaÉo em
7.200 rpm, velocidade mínima de
transferência de 180 MB/s

UND 50 R$ 2.758,88 RS 137.944,00

't3
Pen Drive USB 2.0 com capacidãde
de 8 GB com velocidade de
lransferência mínima de 1sMB/s e

UND 50 R$ 635,00 R$ 3í.750,00

Páoina 2í33
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leitura minima de 50MB/s.
compatível com Windows XP,
Windows Vistai Windows 7, I e 10;
MAC OS 10+ e Linux

't4

Pen Drive USB 3.0 com capacidade
dê 1ô GB com velocidade de
transferência mínimâ de 1sMB/s e
leitura minima de 50MB/s,
compatível com Windows xP;
Windows Vista; Windows 7, 8 e l0;
MAC OS 10+ e Linux

UND 50 RS 303,20 R$ í 5.160,00

't5

Cabo dE Rede cãtêgoÍia 5e, de
construÉo U/UTP com 4 pares
trançados 24 AWG, compativel com
conector RJ 45, com comprimento
de 305 metros cor azul de com
capa externa em PVC; Marcação
sequencial mêtrica decrescente
(305 a 0 metros); OiâmetÍo nominal
de 4,8 mm; Resistência de
lsolamento: 10000 MO.km;
compatível com as normas TIA-
568-C.2 ê seus complemêntos,
ANSI/T|A-569, ISO/IEC DIS 11801,
Ul 444, Compativel com os
seguintes protocolos ê
especiÍicações: a) GIGABIT
ETHERNET, IEEE 802.32, 1000
Mbps; b) 1OOBASE-TX, IEEE
802.3u, 100 Mbps; c) 100BASE-
T4, IEEE 802.3u ,100 MbPS; d)
1oovg-AnylAN, 1EEE802.12, 100
Mbpst e) ATM -'155 (UTP), AF-
PHY-Oo'I5.000 y AF-PHY-
0018.000, 155/51/25 MbPs: f) TP-
PMD, ANSI X3T9,5, 1OO MbPS;

g) 1oBASE-T, 1EEE802.3, 10 Mbps:
h) ToKEN RING, |EEE802 5, 4/16
Mbps: i) 3X-A900, lBM, 10 MbPs:

J) POWER OVER ETHERNET,
tFÉF 9?,' a^l

CAIxA 50 R$ 1ít,00 RS 7.500,00

í6
COt'tecrOn RJ45 MACHO
CAT.sE caracteÍisticâs técnicâs
minimas exigidas:- Col
transDarente;- Compatibilidad€rlll 50 R$ 55,30 R$ 2.765,00

PAoin.26B3
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Cabo sólido e flexivel; - MatêÍial do
Corpo do Produto: Termoplástico
não propagante a chama UL 94V-0;
- Material do Contato Êlétrico: I
vias em bronze fosforoso com
50pin (1,27pm) de ouro e 100pin
(2,54pm) de níquel; - PaÍa cabo tipo
U/UTP; - Diâmetro do condutor
(mm): 26 a 22 AWq - Quantidade
de Ciclos de lnserÉo: 750: -
Temperatura de Operação ("c): -

10oC a +60'C; - Temperatura de
InstalaÉo ("C): 20oC
Certificaçôes: UL E173971,
tso900'1/lsoí4001 416253,
Aí 969/410659; - Normas: EIA/TIA
568 c.2 e seus adendos ISO/lEc
'r1801 NBR 14565 FCC 68.5; -

Produto deve êstá em
conformidâde com â Diretiva
Europêia RoHS (Restíction of
Hazardous Substances).Garantia
mínima: 03 meses

17

SWTCH 8 PORTAS IEEE8O2.3 _
'1oBASE-T lEEE802.3u
1o0BASE-TX lEEE802.3x - Flow
Control lEEE802-1p - Priority
Queueing (QoS) Portas 8 - RJ45
10/100/1000 Mbps com
autonegociaçáo Auto MDUMDI-X
Detecção automática do Padrâo do
cabo (normal/crossover)
Cabeâmento suportado 1oBASE-T

- Cabo UTP categoria 3, 4 e 5
(máximo 100 m) EIA/T|A-568 100 O
STP 1ooBASE-TX - Cabo UTP
categoria 5, 5e (máximo 100 m)
EtA/TtA-568 100 () sTP 1000
BASE-T: UTP categoria do cabo 5e,
6 (máximo '100 m) LEDS
indicadores 8 - LinldAct't - Power
Método de transferência Armazena
e envia (Store-and-FoMard) Tabela
de enderêço MAC 4K Taxa de
encaminhamento 10 Mbps : 14880

UND 50 R$ 1.350,72 R$ 67.536,00
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VALOR TOTAL R$ 3.285.134,30 (trôs milhões duzEntos e oitenta e cinco mil cento e

trinta e quatro reais ê iÍinta centavos)

PPS 100 Mbps: 148800 PPS 1000
Mbps: 1488000 PPS Backplane 16

Gbps Buffer de memória '192 kB
QoS PriorizaÉo |EEE802.'lP
Quatro Íilas de prioridade por porta
Alqoritmo de Íila: SP AlimentaÉo
Entrada: 100-240 Vac / 50-60 Hz
Sâída: 9 Vdc / 0,6 A Potência
máxima de mnsumo 4 W
Temperatura de operação 0 'C - 40
'C 7 TemperatuÍa de
armazenamento -40 "c - 70 'c
Umidâde de operaçáo 10olo - 90%
sem condensaçâo Umidade de
armazenamento 5% - 90% sem
condensaÉo DimensÕes (L x A x

P\ 142 \ 24 x 90 mm CertiÍicações
Anatel CriptogÍaÍia de dados Náo
disponível 2.Características ,)

Atênde às normas 1EEE802.3,
lEEE802.3u, lEEE802.3x,
|EEE802.1p. » Plug & PlaY,

toÍnando a instalaÉo simples é
rápida. » Possui I Portas RJ45
Gigabit Ethernet com negociação
automática de velocidade. » QoS
para priorizaÉo do káfego de
dados. voz e vídeo.

18

Projetor Multimidia: Proiêtor com
tecnologia 3LcD, esse projetor
ultrabrilhante de 3.400 lumens
entÍega imagens vibrantes e
realistas. Com vida útil de lâmPada
alé 12.000 horâs no modo EC".
Tecnologia: 3LCD para o Melhor
Brilho em Cores de Sua Câtegoria2
- ResoluÉo: xga nativa e
perfoÍmance 4:3 - Vida Util da
Lâmpada: até 12.000 hoÍas

UND 10 R$ 6.533,00 R$ 65.330,00

VALOR TOTAL R$ 946.212,00

inutiileoitat - p.sao eteaõoico sRP no d,2023 - CPUPMPêP/MA
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Av. João Xxlll, St}{ - Cêntro
CNPJ: 0í.6'12.8320001 -2í

3.1 O quantitâtivo acima estimado do Lotê Único poderá ser destinâdo às secretarias de
acordo com a discrição abaixo, das quais serão gerados contratos individuais:

4 - CONDIçÕES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSTA:

4.í As propostas deverão ser avaliadas pelo critério de ITENOR PREçO POR LOTE,
levando-sê em conta o pÍêço unitário, constante na P89re.9[A--qE-PBEç.9§,
apresêntâdo pelo licitânte e as condições estâbelecidas neste Termo de ReÍerência.

4.2 Não serão aceitas propostas que náo contemplarem todos os itens constantes da
Planilha de Ouantitativos e Custos.

5 - COMPROVAçÃO DE QUALTFICAÇÃO TÉCNICA;

5.í Comprovação de aptidão no desêmpenho de atividâde pertinente compatível com o

objeto deste Têrmo de ReÍerência, por interm&io da apÍesentação de Ate§tado de
Capacidâde Técnica, em nome da interessada, fornecido por pessoa juídica de direito
público ou pÍivado, que demonstre a glggg§êg-§3!!§Ê!Ódê de serviços compatívêis com

o objêto deste instrumento.

6 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIIúENTO:

6.1 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos preiuízos resultantes da incorretâ execução do contrato.

7. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. 12.1O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) mêses a
partir da data de sua assinatura.

8. OBRIGAçÔES DA CONTRATÂNTE

8.l Exigií o cumprimento de todas as obrigaçÓes assumidas pela licitante vencedora, de
acordo *m este Termo de Referência, o contÍato a ser firmado e a proposia de
preÇosj

S.2Designar servidor como Execulor para o contrato ao qual serão incumbidas as

atribuiçÕes de f iscâlização.

8.3 Exercer o acompanhamento e a fisc,,liz-àçÂo dos s€rviços' por inlermáiio do

executor do contiato, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados êventualmente envolvidos, e

encaminhando os apontamentos à autoridadê competente para as providências

cabÍveis;

Minurá do Eddár - PÍegáo ElêtÍônico saP no )«12023 _ CPUPI',MPIiMA
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S.4Notificar a licitante vencedora, por escrito, da ocoÍrência de eventuais imperfeiçóes
na execuçâo dos serviços;

8.sPagar a licitante contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condiçôes estiabelecidos neste instrumento, com dedução de eventuais glosas,

S.6Efetuar as retençÕes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada.

S.TFornecer todas as inÍormaçôes ou esclarecimentos e condições necessáries à plena
execução do contrato a ser celebrado.

8.8veriÍicar a píepaÍação dos ambientes e a disponibilizaçâo dos equipamentos até I
hoÍas antes do início de cada evento

8.gsolicitar, em tempo hábil, a substituiçâo ou correçáo dos serviços que não tenham
sido considerados adêquados;

8.íO Emitir, parecêres sobre os atos relalivos à execuÉo do contrato, em especial,
quanto ao acompanhamênto e fiscalizaÉo da prestação dos sêrviços.

9. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

e danos decorÍêntes do objêto, ONDE AS9.í responsabilizar-se pelos vícios
GARANÍIAS DOS OBJETOS NAO P( INFERIORES A 12 (DOZE) MESES

9.2. Procêder a entrega do material adjudicados, de conformidadê com o quantitativo e
as especificaçóês constantês do item 3 do presênte termo de Rêferência e da sua
proposta comercial;

9.3. Em até lO (dez) dias úteis da data de assinatura do crntÍato a contratiada deve
conÍirmar os tamanhos de botas e luvas a serem fornecidas iunto a esta secretaria.
encaminhando amostras e teslando os materiais diretamente com os futuros usuários.

9.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamentê à AdministraÉo ou a
ter@iros, decorrênte de sua culpa ou dolo durante o período de êntrega do material, náo

implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentês ou prepostos;

9,5 Manter inalterados os preços e condições propostas;

9.6 Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros'
taxas, Íretes e demais encargos que venham incidir na entrêga do material;

9.7 Lançar na nota Íiscal as especificaçÕes do mateÍial, de modo idêntico àquelas

constantes do objeto deste termo de Referência;

Minrrlia d,o Ediiâl - Pregào Ébtrônrc. SRP no 812023 - CPUPMJTAP/MÂ
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9.8 Não tÍansferiÍ e terceiros, total ou parcial, o fornêcimenlo do material sem a prévia e
êxpressâ ânuência da contratante;

9.9 Entregar plenamente o objeto solicitâdo dentro do pêzo de alé 20 (vinte) dias uteis,
após assinatura do contrato;

9.í0 PÍestaf garantia de trocâ dos materiais que apresentarêm defeito de fabricação ou
montagem;

9.í'l Alênder, no prazo de 24 (HoÍas), os chamados da contratante sempre que algum
mateÍial apÍesentar defeito dentro do prazo de garantia, sem nenhum ônus paÍa a
contrata nte;

9.í2 O transporte do material até o local de entrega é de inteira responsabilidade da
contratada:

9.13 Pagar todos os tÍibutos, conlribui@es fiscais e paÍaÍiscais que incidam ou venham
a incidir, dirêta e indiretamente, sobre a aquisiçáo do material oferecido.

'to.sANÇoES AD UNTSTRATTVAS:

Pelo descumprimenio de quaisquer cláusulas ou condiçôes contratuais, serâo aplicadas
as penalidades previstas no Decreto 26.8512006, publicado no Diário Oficialdo Municipio
no. '103 de 31 de maio de 2005, pá9. 5 a 7, que regulamêntaram a aplicâçâo das sançÕes
administrativas previstas nas Leis Federais Lei n.o 8.6ô6/93 e 10.5202002.

1í.FTSCALIZAÇÃO E CONTROLÉ:

'f 1.1 O exêcutoÍ noneâdo pele a fÉealizeçáo do contato ÍêgistÍa.á todas as
ocorrôncias ê a3 deÍiciôncias vêrificades em ÍelatóÍio, cuia cópia sêrá encaminhada
à empÍose contratadâ, objêtivando e imediaia correção das iírêgularidades
apontadas.

11.2 O Executor 3olicitârá à licitantê contetada, para ftns de fiscalizaçáo e paÍa
efêito de pagamênto, os seguintes documentos:

e) Certidão Negetiva de Débitos Relativos às ContribuiçÕes Prêvidenciárias e às de
Terc€iros, expedida pela Sêcretaria dâ Receita Federal do Brasil (Anexo Xl da

Portaria Conjunta PGFN/RFB no 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art'
4o do Decreto no 6.106, de 30.4.2007;

b) CeÍtificado de Regulâridade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, fornecido pela CEF - Caixâ Econômica Federal, devidamente atualizado
(Lei n.'8.036/90);

Folhas no_
Processo noProcesso no . */A
Rubtrca n' 4.,1
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c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Municipio;

d) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresêntaÉo de certidão negaliva, em plena validade,
que podeÍá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

'lí.3 As exigências e a atuação da fascalizaçáo pela SEF em nada restringêm â

responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa contratada no que conceÍne à
execução do objeto.

í 1.4 Não obstanb a licitante contÍatade seia o único e exclusivo Íêsponsável pêla
êxecução de todos os serviços, a SEF reserva€e no direito de,sem quê de
qualquer forma resÍinje e plenifude deste rêsponsabilidadê, ExeÍcer a mais empla e
completa fiscalização sobre os seryiços, dirctamêntê ou por prêpostos designedos.

12. DO PAGA ENTO

'12.1 O pagamento pelos serviços efetivamente execulados, será creditado em Conta

Corrente em nome da CONTMTADA, em moeda corrente nacional, uma vez satisfeitas

às condições eslabelecidas neste Projeto Básico, e omnerá até 30 (trinta) dia apÓs a data
da âpresentaçáo da competente Nota Fiscal ou Íaturâ rêferenles aos serviços prestados

nos últimos 30 (irinta dias) anteriorês a data de emissâo da referida Nota Fiscâli

12.2. A CONTRATADA deyerá pÍotocolar mensalmente na sede dêsta Preíeitura a

solicitaÉo de pagamento, assinâdâ e caÍimbada pelo representantê legal da empresa êm

papel timbrado, contendo o n" do processo licitatóío, as anformaçõ€s para crêdito em

conta conenle como: nome e nÚmero do Banco, nome e número da Agência e nÚmero da

conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem

legível, juntamente com ópia do contrato, úpia da nota de empenho como também as

de;ais 
'certidôes 

atualizadas: Ceftficado de Regularidade de SituaÉo do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão de Débitos TÍabalhistas - CNDT'

Certidão Negativa de Debito junto à Previdência Social - CND, Cêrtidáo Conjunta

Negativa de 
-Débitos 

Relativos à Tributos FedeÍais e à Divida Ativa da União, expedida
por- órgãos da Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil e da ProcuradoÍia Geral da

Fazenãa Nacional, e ceÍtidÕes negativas de débitos expedidas por órgáos das Secrêtarias

de Fazendâ do Estado e do MunicíPio;

í2.3 Como condiÉo para AdministraÉo eÍetuar o pagamento, a licitante vencedoÍa

deverá manter as mesmas condiçóes de habilitaçáo;

í2.4 A nota fiscaufatura deverá sêr emitida pela própria contratada, obÍigatoriamente com

o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de

fomecedores da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, constante ainda da Nota

uinura oo eo,rar - cresàã eHíônbo sRP n" ü12023 - CPUPM AP/MA
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de Empenho e do Contrato, não se admitando notas fiscais/faturas emitidas
CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

*

com outro

13.í Os Contratos Íirmados para fornecimento dos materiais objeto do presente

instrumento, terão vigência até o último dia do ano em exercício.

í4. DEMATS TNFORMAÇOES:

14.1 É vedada a participação de consórcio uma vez que o seÍviço a ser @ntratado não é
considerado de alto vulto, porém será peÍmitida a subcontratação dos serviços, no
percentual de até 40% do total do valor do contrato.

14.2 Todos os obietos dêscritos deverão estar em perfeito funcionamento;

í4,3 Os Preços Uniiários previstos sáo auferidos pela média de pessoas.

15 - CRONOGRAÍUA DE DESEi'BOLSO

15.1 O cronograma dê desembolso será mnforme quantitativo solicitado, nos teÍmos do
inciso XVI do aÍt. 40. da Lei Federal no 8.666/93.

Pádnâ 33t33
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PREGÂO ELÉTRÔNICO SRP NO XXíXXXX _ CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

Reí-: PREGÃO ELEÍRÔNICO NO xtíxxxx - CPUPiIÁÁP

A empresa inscÍita no CNPJ n'.... ......, poÍ intermédio de seu
representante legalo (â) S(a). ..................... ..., portedor (a) da Cl no.............-...... e do CPF
no ..... ....-.....-....-., DECLAM, sob as san@es administrativas cabÍveis e sob as penas da lei, em especialo
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Ouanto a smprogaÍ agsntos incapazG ou rclativamente incapazês; consoante o disposto no

lnciso V do Art 27 da Lei no 8.666, de 2'l de iunho de 1983, acrescido pêla Lêi n'9 854, de 27 de
outubÍo de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de
18(dêzoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insâlubre, e em qualquêr trabalho menore§ de 16
(dezesseas) anos, salvo na condçáo de aprêndiz a paíürde 14 (quatorze).

2) Quanto a condiçáo XE EPP/COOP, esta emprcsâ está excluÍda das vedações constântes na Lei

Complemênlar no. 14712014 ê, na presente dêta, é consideradar

MICROEMPRESA, confome Lêi Complêmêntat f 14712014,
EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conforme LêiComplementâÍ no 1472014.
COOPERATIVA, conformê artigo 34 da Lêi Fedêral no. 11.488/2007.
Náo é MBEPPICOOP.

3) Quanto ao plêno conheclmonto e atêndimônto às êxigênciaa dê habilitação; que esta empresê

âtêndê a todos os requisitos de habilitâÉo, bem como apresenta sua prcposta com indicâÉo do

objeto e do pÍeço ofeÍecido os qua§ atendem plenamente ao EdÍtial.

4) Ouento a irexistôncia do Ítlo impêdiÚYo de licitâr; nos termos do artigo 32, § 2.o' da Lei Federal

n.o 8.666/93, que até a píesênte datâ nenhum fáo ocoíÍêu que ã inabilite a paÍticipaÍ da
CONCORRÉNC|Á em epígrafe, e que contÉ ela não existe nenhum pedijo de faléncia ou

concordata- Declaía, oukossim, conhecer na integrê o Edital e que se submete a todos os seus

termos.

a DêclaG ainde, nos teÍmos do artlgo 90.

seu quêdro funcionâl seÍvidor público
rêsponsávêl pelâ licitaçáo.

b. Oeclara támbém, nos termos do artigo 9o, I e ll, da
em suas hipÓteses vêdadas.

5) Quanto a elaboÍação indepêndente de pÍopo6ta:

lll. da Lei Federal n.o 8 666/93, que nào possur êm
ou dirigente de ôrgào ou entidade contratante ou

Lei Federal n.o I 666/93, que náo incide

foi inÍormada a. discr.ltído com ou recebido de
(dêntificaÉo dê hcitâçáo), por quâlquer meio ou

a) A proposta anexa foi elaboradâ de maneÍa independente (pêlo licitânte), e quê o conteúdo da' propoita anexa não foi, no todo ou em parte, dirêta ou indiretamente, infoímado a, discutido com ou

iecebiao oe qualquer outro pârticipante potenoal ou de fato da (idênbficaÉo dâ licitaÉo), por

qualquer meio ou PoÍ qualquer pessoa;

b) A intenÉo de apresentâr a proposta anexa náo
quâlquer outÍo paÍticipantê potencial ou de tuto da
poÍ qualquer p€ssoa;

n*ú ao eorta - e.gao eeúo.i, sRP n'Ã12023 - CPL,ÍrMÁAP/MA
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c) Que não tentou, por qualquq meio ou por qualquer pessoa, inlluir na decisáo de qualquêr outro
pârticipante potencial ou de fato da (identificaçáo da licitaçào) quanto a participar ou náo da Gfêrida
licitação;

d) Que o conteúdo da píoposta anêxa náo sêrá, no todo ou em perte, direta ou indirêtramentê,
comunicado a ou discutido com qualquer ouho paÍticipante potencial ou de Íâto da (identifca@ da
licitaçáo) entes dâ adjudicação do objeto da reÍeridâ licitaçáo,

ê) Que o conteúdo dâ proposta anexa não foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamente, inbamado
a, discutido com ou rêcêbido de qualquer integrante dê (óÍgáo ltcitante) antes da abertura oficial das
propostasi

f) Que está plenamente ciente do teor e da eíensáo dêsta dêclaraÉo e que detém plenos poderes e
informaçóes para firmáia.

Local e datia
Nome ê assinatura do reprêsentante legal

l)bsevaçáo: em caso aÍiÍmativo, assinalar a rcssalvâ acima - Esta declaraçáo deveá sat onitida en papel
que ídentifque o óryáo (ou empr$a) emissorl

Minutâ do Edilâl - Pregáo Ebtrôni@ SRP n'sr2023 - CPUPMÁAP/MÂ
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ANEXO t

ODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciâção de V Sa. propostâ nos termos descritos âbaixo, assumindo inteiía
responsâbilidâde pelo seu teor ê as demâis obrigaçôes êslabelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTET
RAZÁO SOCTAL:
SEDE:
CNPJi
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA OE PREÇOS:

Itens do lote OTD MARCA UNIÍARIO ÍOTAL

01

PREFEIÍURA MUNICIPAI, DE AI.ÍO AI.EGRE DO PINDARÉ -
Av. João Yülll, Sll{ - Centro
Ct{PJ: 01.612.8320001-2t

PREGÂO ELETRÔNICO NO xx,xxxx _ CPUPÍÚAAP

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUçÂO OO CONTRÁTO:
4. CONOçÓES OE PAGAMEMTO:
5. DAOOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. |NFORmAçÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, Endoroço)

Alto Al€re do Pindaré (MA) 

- 
de -- de-

Assinaturâ do Íeplesentante legâl da empresa

Pá'ins 36ê3
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PREGÃO ELETRÔNICO NO XXíXXXX - CPUPÍÚAAP

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO OE PREçO N- 

-12022
ATA DE REGISTRO DE PREçO que

entre si celebram o MUNICíPlO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ/MA, POí
intermédio da SECRETARIA ÍlruNlclPAL
DE e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo poÍ objeto
REGISÍRO DE PREçOS Para íutura e
eventual contrataÉo de pessoa iurídica
Para Íomecimento de
xxxxxxx»o«xx!üxxxxxx.

O UNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚÍÚA, AIÍAVéS dA PREFEITURÂ TIUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ- PüAAPIÍÚA, sediada nâ Av Joáo Xxlll' s/N - centro, Alto Al€re do

Éinoarerufn, CNPJ n" 01 6í2 832/0001-21, e Íespectivas Secrêtârias, com obediêncra geral â Lei n"

10.520 de 1;7lo7l2OO2, pelos DecÍetos no 1o.o24t2\1s de 20rc9no19, no 7.8922013 e subsidiariâmente

oêlê Ler no I 6m de 21106/.1993 (e suas alteraçó€s posteriores), neste ato representado Íêspectivamente

i,eiã ireteito Municipêl sr. FRANclsco DANTAS RlBElRo FlLHo, brasileiro, casádo portador da

õeOuta Oe tOentaade RG n" 2011392-7, e inscrito no CPF sob o n' 125-761'313-87 residente e

ããÃi"iii"ào n" Rua J P Almeida, no 351, Bairro - Rural, cEP n" 65.398{00,.ê atavés da sua

éÊcÀErlnrl l,UNlclPAL DE SAÚDE, neste ato representado respectivamente pelã Secretána

Munrcipalde Saúde 

--, 
brasileiÍa, _-, Portadora do RG.no ....-....................._

à in"iiitu no cPFfués da SEcRETARIa i'uNlclPAL oE

Ás§i§i-Élrôil soctAl, TMBALHo-É ctDADANtÀ neste ato representada respectivamentê pela

SecreÉÍia Municipãl de Assistênoa Sooal, TraL€lho e Cidadaniâ, Srat :"---'
brasilerra, casada, por'tadoÍa do 

- 

, e inscritâ no CPF sob o 

-'

;;$"-ôiilt atàvés da sr.ra s=õRETARiÃ-mÚNillPAL oE EDucacAo EsPoRrEs E LAZER'

ãiada na nv Joáo xxlll, S/N - CentÍo Alto Alegre do PindarêJMA, CNPJ N' 06 085'197/000195' neste

ato repÍêsentado respêclivamente pelo Secretâno dê Educâç5o, Êsporte e Lazer

'"scnto ^o 
CPF s.b o no e a Émpresa 

- 
CNPJ-' Situada-

Côr.rinafalfe, e de outro ladoã ernpresa xxx)(xxxx)o(xxxxxx, rnscnte no CNPJ sob

no,rrrrrrrrrrrt 
" " 

lnscrição Estadual no »o(xxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx'

no xxxxx)o«, Bairro xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada

p"râf"i sirflri xxxxxxxxxxxx, bÍasileiÍa(o), câsada(o), empÍesáriâ(o), portadora(o) do RG

n. ,irixxrrii"t, ê do CPF n'x»o(xxxrm(, iesidente e domicitiada(o) na rua »o«'{oooo(' no

;il;, ; 

- 
-, 

e seu valor registrado na clá-usula segnlg-9-d:sEita' considerando

ã"irrà".."t" o" r"iiação na modàlrdade PREGÃo ELETRoNIco sRP No rxíxxrx'
pr&ãsso n' 286/2023, bem como a classificaÉo da proposta e a respectiva homologaÉo'

ngSóf-vgll registrar o preço da empresa' nas quantidades estimada§ anuais' de acordo com

. 
"à"#""ça.'pot "la 

alcÂnçada no item, atendendo as condiçôes previstas no lnslrumento

ó"*"átoti1r, Termo de Reférência e seus anexo§ e as constantes desta Ata de Registro de

ilç"",-;;;; tormáçao oo SISTEMA DE REGISTRo DE PREços - sRP destinado a

conirataçôes futuras sujeitando-se a§ parles às noímas constantes das Leis e DecÍetos

supracitádos e em conformidade com as disposiçóes a seguir'

Mlr*t d. Ed,t"l - Pr.rá. EL{rô,*" sRP n' !.12023 _ CPL/PMAAP/i'A
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PREFEITURA MI,NICIPAT DE ALTO ALTGRE T'O PINDARÉ . MA
Av. JoSo Xxlll, Srl{ - Cêntro
ct{PJ: 0 1.612.a32000t -2í

EÃusula pnuaan - oo oeteTo 

- - 
-"1

a. O oqeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço unitário obtido na

licitaÇão PREGÃO ELETRÔNICO SRP n. xrrxxxx; enquanto o objeto MÉDIATO
será o Registro dê Preço para aquisição de material dê Expêdients com a

finalidadê de atender as necessidades da administração Pública de Alto Alêgrê
do Pindaé - Íú4, constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o
Edital da citada licitaçáo e que ora o integra.

CúUSULÁ SEGUII'DÁ . DÀ CLASSIFICAçAO DA EMPRESA

2.í. EmpÍ€sa vencedora:

2.2. Planilha Demonstrativa d6 Preços.

--1

3.1. Para a presente contrataÉo foi instaurado procedimento licitáório. cofi-fÚndamento nas

Lêis no 10.520/02 e n'8 666/93 e nos Decretos no 7.892i20'13, no 10'02412019

3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornecedor cumprirá

fa.c-fo;ó prazo máximo de 03 (três) dras, píonogável por uma Única vez, se houver

lustiíicativa àceta peto PMAAP, suieitando-õ às penalidades legalmente estabêlecidas'

â.ã. o torn"""ooi fica incumbidio de apresentaÍ procuração, contrato social' carta de

prãpoilçao ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe

er,pressãmente o seu representante habilitado para retirada da solicitaÉo de empenho'

3.à- A assinatura de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na Ata

de Registro de Preços supÍe a necessidade de convocaÉo'

Êmprese:wLÍDA.
cNÉJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Estâdualr
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
cidâdê: X)(XXXXX./XX CEP. XXXXXXXXXX
Telefone:)(X)(XXXxxxX E-mail:XXRepresentante legâl: XXX

R.G: no Xrc(XXXXXXX Órgão Exp.: )«XXXXXXXX CPF: )UXXX)(XXXXXX

N" Itens do lotê UNID QTD unitário Total

1

cúusuLA QUARTA - DA vaLlDADÉ q4 AI4-DgEGlqÍEojE

Mnúa do Edn'ãÊ Prlráo EletrÔmD §RP no xt l2o23 - CPUPMÁAP/MA
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PREFETTuRA Muilropar DE aLTo ATEGRE Do PTNDARÉ -

av. João xxlll, srN - cêniÍo
C{PJ: 01 .6í 2.832rO0Oí -21

Folhas n"
lProcesso no

Rublica no

4.í. O registro de preço constante desta Ata, Íirmada entre a PMAAP e a empresa que

apresentar a proposta classificada em 10 lugar em consequência do presente certame, terá
validade pelo prazo de 12(doze) meses contados a partar da assinatura da ARP pelo

Ordenador de Despêsas e a classificada em primeiro lugar.
,1.2. Durante o prazo de validade da ARP, os óígãos signatários não ficarão obrigados a

adquirir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realiza( nova Íçrtaçáo quando julgar

oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçóes por dispensa ou inexigibilidade, se

Íor o câso, nos termos da legislaÉo vigente, nãg cábendo qualquer tipo de recurso ou

indenização às empresas signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultânte da licitaÉo, dispensa ou inexigibilidade

seja igual ou superior ao constante no Sistêma de RegistÍo de Preços, o óÍgão Íica obÍigado a
adquinr os matena,s junto à empresa signááÍla deste lnstrumento, eis que esta tem o direÍo
de prelerência.
4.4. A paÍtir da vigência da Ata de Registro de Preços, o Íoínecedor se obriga a cumpíií na

integra, todas as condiÉes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

cúusuLÂ aurNTA - DA ADxlNlsrRAçÂo DÂ arA DE REGlsrRo DE PREços

5,1, A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da PMMP conforme Decreto

Municipal correspondente, nos termos das no.mas que regem a matéria e normatizaçôes

intemas
5.2, A Ata de Registro de Preços oriunda destê certame, durante sua vigência, desde que

previamente autorizada pelo órgão gerenciâdor, poderá ser utilizada por órgáos e entidades

da Administraçáo.
5.3. Os órgãoó ou entidades interessados na utilizaÇão da Ata de Registro de Preços deverão

encaminhar solicitaçáo prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo'
5.4. A utilização d;sta Ata por outro órgáo ou entidade fica condicionâda aos aeguintês
prêssupostos:
i) Náo-comprometimento da cápacidade operacional do Íomecedor;
b) Anuênciâ expÍessa do Íomecedor.
cj Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento

convocatório;
5.5 O quantitativo decoÍrente das adesões à atâ de regisko de preços náo poderá excedeÍ'

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de

preços para o.órgáo gerenciadór e órgãos participantes, independente do número de órgâos

não participantes que adenrem.

6.'1. Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles

constantes na Planilha Demonstrativa de Preços
6-2- Ém cada fomecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado

multiDlicado pela ouantidade que se deseia comprar
s.ã.'É 

""ároo 
quálquer realuite de preçós durante o prazo de 12 (doze) meses, a @ntar da

data de apresentaçáo da proposta, exceto por força de legislaçáo ulterior que assim o

permita.

PádiM 30/33
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6,4, Visando subsidiar eventuais revisóes, o órgáo gerenciador realizará nova pesquisa de
preços.
6.5. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributo§,

Íretes, sêguros, embalagens, enc€rgos sociais etc.).
6.6. A revisão de preços ocqnerá conforme artigos 17, 18 ê 19 do Decreto n.7.892Í2O13 e
cláusulas do êdital.

. MODO DE RECEBIUENTO

7.í. O recebimento provisório ocorrerá no momento dâ entrega dos materiais ao Fiscal do
Contrato que veÍtficatá a qualidade dos materiais prestados e conÍrontará a qualidade

entregue com o especiÍlcâdo no Termo de Referência.
7.2. O recebimento definitivo deverá oconer após a entrega dos materiais.
7.3. Em se veriÍicando vícios ou deÍêitos nos materiais, o Íomecedor seÍá irúoÍmado para

conigFlo imediatamente, ficando nes§e período interrompida a contagem do Prazo pa/a
rêcêbimênto deÍinitivo.
7,4. A inÍormaçáo ao fornecedor sobre vícios ou dêfeitos na entrega dos materiais será

realizada pelo Fiscal do ContÍato.
7.5. Em relaÉo a eventuais decréscimos, náo se aplicâ a regra contida no Art. 65, §2o' inciso

ll, da Lei ná 8.666/93, podendo os órgáos adqui.ií quantidade infêrior ao estimado, sem

necessadade de anuência da sEnatána da ARP.

O'TAVA . DO LOCAL É PRAZO DE ENTREGA

Folhas no

Processo n"
Rúàlica no

PREFIITURÁ MUNICIPAT DE AITO ALEGRT I'O PINDARÉ MA
Av. João Xxll, S/I -cê Ío
C]IPJ: 01 .6í 2.83ZtlOO1 -21

8.'1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conforme Termo de

ReÍerência.
8.2. A cada fornecimento ou periodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará

a expediçâo da solicitaçáo de empenho ou documento similar e notificârá a empresa para

proceder a retirada do mesmo.
b.2,í. A notiíicaçáo poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fec-símile ou e-

mail, conforme informaçóes constantes na proposta.

8.2.2. Caso a notificáção ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser

acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de seNiço.
8.3, iecebida a notrficaçáb, a empresa terá 03 (três) dias uteis para retirada da Solicitação de

Empenho/ordêm de seNiço.
8.,1. A retirada da Solicitaçáo de Empenho/ordem de serviço somente poderá ser efetuada por

preposto ou Íepresentante da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove

essa situação, bem como, do respeçlivo documento de identiflcação.

8,5. Os sérviços poderão ser executados no horário de expediente, desde que a empresa

mantenha os- locais onde Íoram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de

limpeza, parâ que os usuários dos locais onde os serviços estáo sendo realizados sofram o

menor transtomo possivel.
8.6. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo dos pedestres e veículos'

8,7, Seráo dã inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos,

alimentaÉo, transpoÍte e mâterial.
8,8, O Íomecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP

Mi"rt" d" EÔt"l+.Sá" EEIÍônÉo SRP no sx/2023 CPUPMÀÀP/MA
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pREFEtTuRA MUNtctpAt ot Arro ALTGRE Do ptNDARÉ -llfiÂrblica
Av. João Xxlll, SÍll - Cêntro
CIPJi 01.612.8320001-21

8.9. O fomecimento será IC.qgb jd9_-plgyisde!0Cdq para veriÍicaÉo de conÍormidade da
quantidade e da qualidade;
8.í0. O Íecebimento deÍinitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de Referência;
8.í0.í. Em se verificando problemas na entrega dos serviços, a empresa será inÍormada para

corÍigi-los, Íicando nesse período intênompida a contagem do prazo para recebimênto
derinitivo.
8,11. Os serviços, a cada aquisição, deverão ser executados de uma só vez no local indicado
no ltem 8.8 desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de
apresentaÉo da proposta, enselador da aplicaÉo da Teoria da lmprevisáo, devidamente
compÍovado e aceito pela AdministraÉo, a execuçáo dos serviços poderá ser Íracionada e/ou
proÍrogada.

USULA NONA - GEPá'S DO FORNÉCEDOR

9.í. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitação exigidas no edital
de licitaÉo respectavo.
9.2, Exácutar Íielmente o objeto desta Ata, conÍorme Íermo de referência' comunicando,
imêdiatamente. ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder âs notiÍicações no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigaÉes que comprometam ou prejudiquem a capacidade
Íomecimento ao órgâo gerenciador e aos órgãos parceiros
9.5. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, taxas e encargos deconentes
objeto do presente instrumento;
9.6. AtendeÍ todas as condições de hâbilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas, nos termos da Lei no

8666/1993.
9.7. Fomecer telefone, e-mail e endereço para notificaçóes e atendimento dos serviços que

suÍgirem.
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisôes em

nome da contratada em assuntos relacionados a execuÉo do contrato' especialmente no

cumprimento das delerminações do fiscal do contrato.
9.9. A ContÍalada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratente ou a
terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela

ContÍatante.
9.í0. Cabe a CONTRAÍADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalizaÉo
inerenles ao obieto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a

CONTRÂTANÍE, náo implicando a atividade da Íiscalizaçáo sem qualquer exclusáo ou

reduÉo da Íesponsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante terceiros, por qualquer

inegúlaridade e, na oconência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou

de seus agentes.

cúUsULÀ DEZ . OBRIGAçÕES ESPECIÀS DO ÓRGÂO GERENCIADOR

lO.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decrclo n.7.89212013.
í0,2. NotificaÍ o Íornecedor para verúicar o seu aceite em caso de fornecimento pâra órgãos

aderentes.
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes

de

do

ÚiniúãEitat- presro eteló.i@ sRP í'e2023 CPITFMÂAP/MA
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PR€FEITURA MUNICIPAI. DE AI.ÍO ALEGRE DO PTNDARÉ - MA
Av. João )«lll, 9l,l - Gêntlo
CIPJ: 01 .61 2.832íxní -2í

'10,4.í. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao íornecedor
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada
conhecimento da decisão de aplicação de penalidade, ao fi§cal da ARP.
í0.6. cancelar, parcial ou totahentê, a ARP.

em caso de
cópia para

usuLA oNzE - DA FISCAUAçÃO

íí.{. Os órgãos signâlários fisc€lizaráo o exato cumprimento das cláusulas e condiçóes

estabelecidas no presente instrumento.
11.'í.í. A omissão, total ou parcial, da flscalização não eximirá o fomecedor da integral

responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
íí.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o Íiscal{estoÍ do contÍato.
íí.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a ser indicado através de DecÍeto
Municipal.

í2,í, O registro do fornecedor será câncelado quandoi

a) descumpriÍ as condi@es da ata de registro de pÍeços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçáo, sem justificativa aceitável;
c) náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àquêles

praticados no mercado; ou
à) sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do capú do aÍt. 87 da Lei n'8.666' dê 1993, ou

no art. 70 da Lei no 10 .520. de 2002
12.1.1. O cÀncelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item

anlerior seÍá formalizado por dãspacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a

ampla deÍesa.
í2.1. O cancelamento do regi§tro de pÍeços poderá ocorrer por Íato §uperveniente, decorrente

de caso Íortuito ou Íorça maioÍ, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justiÍicados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do Íornecedor.

í3,'1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em Íavor da empresa

àntratada,-na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo mâimo de 30

1t,int"1 airó, a partiÍ da data de entréga da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias' com

iodos'os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item' sem rasuras e

à"riã"."nt" át"#aa pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando' ainda'

o número do banco, da agência e da conta corrente onde dêseja Íeceber seu crédito'

ig.ã. À ààã t"g"É"nto-seÍá venÍicadâ a situaÉo de validade dos documentos exigidos na

habilíaçáo.

Mú"ta do Êd,tal - P.rão EEt,ôík4 SRP no Ú12023 - CPL"PMÀÁP/MA
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í3.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o Íomec€dor seÍá
notmcado para regularizar
í3.4. O Íomecedor, depois de notificado, terá o prazo de '15 (quinze) dias para proceder à

regulaÍizaçáo. Findo o prazo, em não se manifestando ou nâo regularizando, o fato deveÉ
ser certiÍicado e comunicado ao Depaíamento Administrativo do órgáo gerenciador para as
providências cabíveis.
í3,5. Caso a documentaçâo esteja disponlvel í\a intemet, o próprio órgáo signatáÍio poderá

baixá-la e cânear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao Íornecedor.
Í3.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor faça constâr, para Íins
de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corente' âssim como se

disponivel, o número do fac-símile.
l3-7. A adjudicááÀa não poderá apresentar nota fiscál/fãtura com CNPJ diverso do registrado
na Ata de Registro de Preços.
í3.8. A nota fiscalfatura apÍesentada em desacordo com o estabelecado neste Edital, na nota

de empenho, na Ata de Registro dê Preços ou com qualquer circunstáncia que desaconselhe

o pagamento será devolvidà à adiudicatária e nesie caso o prazo previsto no subitem í3'í'
seráinterrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da

respecliva regulaÍÊaÉo.
tt.ô. Hentruá pagamento será eÍetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidaçáo

qualquer obrigaçâã. Esse fato náo será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à

atualização monetária.

í4.í, O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá sêr encaminhado ao órgão

comprador, que terá o prazo de até 30 (trlnta), na Íorma estatuída no Art 40' XV' "a', da Lei

n" S.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer inconeção deteclada'
in,i. O aoórr.nto ae ôurança será emilido em nome do ór9ão compradoÍ, sem emendas

ou rasuras, fazendo menção àxpressa ao número dâ SolicitaÉo de Empenho e conlendo

todos os dados da mesma.
í/í.2.í. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentaçáo

apresentada para habilitaÉo, da Proposta Comercial e do documento de cobrança, que

serviu de base para êmissão da Solicitação de Empenho
í4.3, Todos os úibutos incidentes sobre os produtos ou serviços devêráo estar inclusos no

valor total do documento de cobrançá, obseNada a legislação Úibúária aplicável à esÉcie'
il.l. órirqr"r an"t"ção de dados 

-bancários 
somente será permitida desde que efetuede em

Daoel timbrado da empresa, a§sinada por representante legal, devidamente comprovado poÍ

ãàlrr"nto nauit 
" "ncamrnhâdo 

ao órgão comprador. antes do processamento do respectivo

pâgamento.
i+3. lo oocumento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da

Solicitaçáo de Empenho e Termo de Referência.

í5.í. Nos termos do art. 7' da Lei no 1O.52OI2OO2' ficf,,á impedida de licitar e contratar com a

Ün1ào, Éit"ao", Distrito FedeÍal ou Municipios e será infoÍmado a PMAAP os sistemas de

cadasiramento de fomecêdores â que se íefere o inciso xlv do aít 40 da mesma Lei' pelo

(t) ',i?'::"::#*Fothas no-_1=@

\*Z )Rubtica n" lK-,_'
pREFgtÍuRA MuNtctpat- DE ALTo ALEGRE Do nNDARÉ - MA /
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PR€FEITURA MUNICIPAL DE AITO ALÊGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João )«lll, Sti{ - Centro
Cl{PJ: 0í.612.a32,0001-21

prazo de até os(cinco) anos, sem prejuizos das multas pÍevistas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade
dê sua proposta;
b) Náo retirar a nota de empenho, quando c{nvocada dentro do pÍazo de vigência da Ata;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
ê) RetardaÍ, falhar ou Íraudar a execução da obrigação assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar€e de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal.
15,1.1. Com fulcro no artigo 70 da Lei no 10 520 e nos aÍtigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicatáÍia ticaá sujeita, no caso de at.aso in ustficado, assim consderado pelo

AdministraÉo, de inexecução total ou parcial da obrigaÉo, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às §eguintes
penalidades:
a) advertênciai
b) multa de:
b.í) o,s%(meio poÍ cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso inju§tificado para

atendimento dos pÍazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos
ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução da Ata seja

superior a 1o(dez) dias, e a critério da Administraçáo, poderá coníigurar inexecuçâo total da

obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b.2.i o.s%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de emDenho, no caso de atraso

injustifrcado paía entrega do objeto, até o limite de í0% (dez por c€nto). Apos 20 (vinte) dias

e a critério da Adminbtraçáo, poderá ocorÍer a nâo-aceitação do obieto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecuÉo parcial da obrigaÉo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobÍe o valor do bem, no caso de atraso injustiÍicado para

substituição do objeto que apresentar deÍeitos de fabricação durante o período de garantia,

limitada a incidência de 1o(dez) dias. Apos esse pr.vo, e a critéÍio da Administraçáo' poderá

configurar inexecuÉo parcial da obrigaÉo assumida;
U.1.1-rf0% (quarenia por cento) sobre o valor do bêm, na hipótese de atraso por periodo

superioÍ ao previsto na alinea 'b.3';
b.5.) l0% (dez por c€nto) sobÍe o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter o

compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em c.tso de inexecuÉo total da

obÍigaçâo assumida;
c) súspensáo temporária do direito de particrpar de licitaÉo e impedimento dê contratar com

o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declâraÉo de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração PÚblica.

rá.2. o vaior oa mutta, aplicada após o regular processo administrativo, será dêscontado de

pagamentos eventualmente devidos pelo PÍV1ÂAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente

por meio da Procuradona Geral do Municipio
iS.l. As san6es previstas nas alíneas "a", "C e "d' do subitem í5.1.1 poderão ser aplicadas,

cumulativamente, à Pena de multa.
í5.4. As penalidades previstas nas alíneas 'c' e 'd' do subitem 15.'1.'t também poderáo ser

aplicadas à adjudicâtária ou ao licitante, conforme o cáso, que tenha slfrido condenaÉo
deÍinitiva por fráudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando a frustrar os objêtivos

da licitaçáo ou demonstrar nâo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo'

lFolhas nd
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lRublicâ no
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AY. João Xxlll, SrN - Cento
CiPJ: 01.61 2-832^)OO1 -21

í5.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimação por parte da PMAAP, o respec{ivo valor seÍá encaminhado para

execução pela Procuradoria Geral do Muntcipto
í5,6, Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podendo a Administraçáo reconsiderar ou não suâ decisáo ou
nesse prazo encaminhá.lo devidamente infoímado para a apÍeciaÉo e decisâo superior,
dentro do mesmo prazo.
15.7. Seráo publicadas na lmprensa Oficial as sanÇões administrativas previstas no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaÉo perante a Administração Pública.
í5.8. O Possível óÍgão aderente a ARP será o re§ponsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis âo foÍnecedor, inclusive aplicaçáo da pena prevista nesla ARP, de acordo com o
que pÍeceitua a Lei n" 10.520102, no 8.666/93 e pelos Deqelos no 7.892n013, no 3.555/00 e
regimento intemo conespondente.

DEZÉSSE S - DOCU TE VTOS vEs

16.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçôes contidas nos

seguiÍ especificados, cujos teores sáo conhecidos e acatados pelas paÍtes:

a) Edital de Pregão Eletrônico SRP no xxx,íxxxx - Proç. 286/2023' Termo
que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do ÍoÍnecedor ou negociação/recomposiÉo de preço.

c) Ata da Sessáo Pública.

documentos a

de RefeÍência

cúusuuÀ oezessere - DAs PRÊRRocATlvas Do óRcÃo cERENclaDoR

17.1. O fomec€dor reconhece os direitos do órgáo gerênciador relativos ao presente

instrumento:
a) ModiÍicá-lo, unilateralmente, para melhor adequaçáo às Íinalidades do interesse público,

nos termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificádos no Art.20 e 21 do Dêcreto

7.A92t2013.
c) Rescindar nos enumerados nos Art. 77,78,79 e 80 da Lei no I 666/93;

di Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuÉo, total ou parcial, desle instrumento;

ei Fiscalizarjunto com os demais órgáos signatários, o fomecimento dos materiâis

í8.í, As conespondências expedidas pelas partes signatárias deveráo mencioner o número

deste instrumento e o assunto especíÍico da conespondência
í8.í.í. As comunicações feitas ao órgáo gerenciador deveráo ser endereçadas à-

PREFEITURA MUI!ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA - PMAAP
coirssÃo PERiTaNENTE DE LlClrAÇÃo - cPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto AlegÍe !!qe!!!lel!i1u&

furinL,ta oo ea,târ- pr.sao eEÚônbo sRP n" rrr2o23 - CPUP|Vi,AÀP/M
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PREFEIÍURA MU'{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, SYN - C€nüo
C[PJ: 01 .6í 2.83210001 -21

18.2, Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fomecedore
comunicadas por escrito ao óÍgão gerenciador.

Folhas no

Processo no_

cúusur-l oezerovE - DAs DtspostçÕEs FtNAts l
í9.í. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
í9.2. Todo instrumento de procuração deverá constar Íirma reconhecida do mandante, nos

termos do AÍt. 6í, § 2", do Código Civil Brasileiro.
í9.3, O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele

assumida, com todas as condiçóes de habilitaÉo e qualificaÉo exigidas na licitaÉo e a
cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei no

8.666/93 e legislaçào complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Prêços.

19.4. Os câsôs omissos seÍão resolvidos em reuniões formais feito Delo Fiscal da Ata de
Reqistro de Precos com a emoresa contratada ou seu orocuíador e a ouem interessar,

lavrando-se. ao flnal da reunião. ata circunstanciada assinâda oor todos os Dresentes e
encaminhado ao Ordenador de Despe§as Dara homolooacão.

20.1. Parc eÍicácia do presente
publicação na lmprensa OÍicial
10.02412019.

PMAAP providenciará seu extrato
em conformidade com o Decíeto

instrumento, a
do Município,

de

2í.í, Fica eleito o Foro da Comarcá de Santa LuzialMA, responsável pelo Município de Alto

Al€re do Pindaré/MA, para óirimir quaisquer controvársias advindas da execuçáo desta Ata

de Registro de Preços.
2í.2. É por estareú de acordo, após lido e assinado, as partes fiímam a presente ARP em

O2(duasi vias de igual teor e Íorma, para um só eÍeito legal, Íicando uma via arquivada na

Gerencia Setoíal de Licitação do órgáo gerenciador, na forma do AÍt. 60 da Lei nÓ 8 666/93'

de........................ ................ de20...

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTMTADA
TESTEMUNHAS:

Miiuúdo Edltal - Píeráo Éleii6.É. SRP í'Ãt 023 - CPI/PMAÀP/MA



CoNTRATO No _12023 I ? M 

^AP TERMO DE CONTRATO OE COIiIPRA E VENDA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIo DE
ALTO ALEGRE DO PINDARE, ATRAVES DA SUA
SECRETARIA IUNICIPAL DE SAÚOE E A

CNPJ
FOR]TA ABAIXO:

O TUUNIC|PIO OE ALTO AL€GRE DO PINOARíMA, AIÍAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE OO PINDARÉ- PiíaaP/tla, sediâda na Av. Joáo Xxlll, s/N ' Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA,

CNPJ n' 01.612.8320001-21, e Íespectivas SecÍetaías. com obediência geral a Lei n' 10520 de

17lO7l2OO2, pelos Decretos no 10.024t2O19 de 20t0912O19, n' 7 89212013 e subsidiariamente pela Lei no

8.666 de 21106/1993 (e suas alteraçÔes postenoÍes), neste ato representado respectivamente pelo Prefeito

Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RlBElRo FILHO, brasileiro, câsado, portador da cédula de ldentidâdê

RG n"2011392-7, e inscrito no cPF sob o no 125.761.313-87. residente ê domiciliado na Rua J P Almeida,

no 35'!, BaiÍo - iural, CEP no 65 398{oo, e atrêvés da suê SECRETARIa t UNICIPAL OE SAÚOE, neste

ato representâdo respectivamente peh Secretána Municipal de Saúde 

-. 

brasilêira
e anscrita no CPF sob o no CPF:

Éffia:.^"-tT,
Processo no I
Rublica no

pRtF€tÍuRA MuNtctpat- oE ALTo ALEGRE Do piNoÂRÉ ' MA
Av. Joáo xxlÍ, 9N - Conúo
CtIPJ: 0í.612.832,0(Í}1-21

PREGÂO ELETRÔNICO N§ xx,xx,x. CPUPi,AAP

ANEXO V

MII'IUTA DO CONTRÂTO

Pôrlâdorâ do RG no

í. CúUSULA PRI EIRA - OÀ'EÍO

O objeto do píesente Termo de Contrato é â Rêgisto Do Prêço Para Aquis&áo Sob Oemanda D€

ú"GhiÉ ú rnror.atica para atênder As Nêc6sidadê§ Da prêfettura t unicipat Dê Atto aleg,ê Do
pindaré - lúa, conforme e§pecificaÇões e quantitativos estabelecidos no Editál do Pregào identificado no

píeámbulo e n; proposta vencedora, os quais integraÍn este instrumento, independente de transcriÉo'

1.1. DiscriminaÉo do obieto;

T§SETEtlcn soctlL, TRABALHo E clDAoaNlA. nêste âtoakavés da SÉCRETARIA UNICIPAL DE
rêpresentada respectivamente pela Sêcíêtária Municipal cle Assistência Social, Trâbalho e Cidadaniâ, Sra'

..b " 

-Jresta 

Cidacle, através da sua SECRETARIA ÍÚUNICIPAL DE EOUCACAO

ESPORÍÉs-É-EER, sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindâré/N4A' CNPJ N"

06.085 197/000195 neste ato reprês€ntado respectNêmente pelo Sêcretáno de EducaçÉo, Esporte e Lâzer

brasileiro, cásêdo, portador dâ Cédula de ldentidade RG n'- e

rscrito ". CPF ".b o no 

-- 

e a Empresa 

-, 
CNPJ-' Situadâ . -

CONTRATANTE, e de outro lado a empreaa n«xxxxxxxxxxxxxx, in§cÍita no CNPJ sob no

xpo«xxxxxxxxxx e lnscrição Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no

xxxxxxxx, BairÍo xxxxxxxxx, em 

-_- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada pela(o)

Srâ(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casâda(o), empÍesária(o), poÍtadorâ(o) do RG n'

xxxxx;xxxxx, e do CPF no xxxxx»cüxx, residente e domiciliada(o) na rua xx»oo«xxx, no xxxxxxx,

em 

---, 

ê seu valor registrado na- cláusula -sagunda dêsta ata' considerando o

julgarÍrento ãã licitaÉo na modalúade PREGÃO ELETRôNlco SRP No xxxrxxxx, PÍocesso n"
28612023 SECRETARIA ttUNlclPAL DE ADMINSTRAçÃO, EOUCAçÃO, SAÚOE Ê ASSISÉNCIA
SOCIAL com fundamento da Lêi no 10.520, dê 17 dê julho de 2002, do Decreto n' '10'024, de 20 de

sêtêmbío de 2019, da Lei n' I666, de 21 de junho dê 1993, da Lei n' 10.520, de 17 de jllho de 2002 e na

Lêin"8078,de1990-CódigodeDêfesêdoConsumidoa,medianteassêguintescláusuiasecondiçôês:

NA

Múrt d" Eldii"l- P,"Sã" El"ltônlco sRP no )ur2o23 _ CPUPMÀAP/MA
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PREFTIÍURA MUNICIPAL DE AL'O ÂI-EGRE DO BNDARÉ ' MA
Av. João )Ulll, S/}t - CenlÍo
Ct{PJ: 01,612.832000í-2t

Rublicâ no

contados da assinaluÍa

UNIO qTD PRECO TOTAL

2. CúUSULA SEGUNDA - UGÊI{CIA

2.1. O prazo dê vt ênciâ deste Termo de ContÍato será de

do conirato, proíogável na forma do art. 57, §1', da Lêi no 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRÂ - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrâto é cle R$. " "" (" ' "" )'
ã.á. ó ciànard." o" oesembotso será mensat no vator estimando de R$ _. confome quantitativo

rotituoo, noi t"-o" aa alinea "b", inciso xlv do art. 40, dê Lei FêdeÍal n" 8 666/93

ãi. úo ,ato, 
"cima 

êstão incluídas todas as despesâs ordrnáíias diíelas e indiíêtas dêcorrentres da

"r"*ào -nút""f, inclusive kibutos ê/ou impo;bs, enceQos sooais' trabalhistas' previdenciários'

nscaii e comercial! incidentes, taxâ de administraçáo, Írete, seguro e outÍos necessários ao

cúmprimento intêgrâl do obieto da cont-atâçào'

4. CúUSULA OUARTA - OOTAÇÂO ORçAMENÍÁRIA

4.1 As despesas dêcorÍentes dêsta contÍatrâÉo estão progíamadas êm dotaÉo orçâmentária póp'ia'

pári"L -ãç"r*t" oo Municlpro, para o eierclclo dê 2022 ná classrficação abeixo'

5. CúUSULA OUII{TA - PAGA ENTO

5 1. O oaaamento será feito pela PreleituÍe Municipal de Alto Alegre do PindaréiMA' em moeda corrente

nâcronal. mêdÉnte TÍansrerencia eani";ã Éiãiiãíã' àrretá na óonta oa conlratâde e ocorÍerá até no

máximo de 30 {tnnta) dus apos a oãiJoã'ie-cetilrentà oetn'tivo do servço preíado' mediante a

ào-r"tantuçao o" -apetente Notá Fiscâl ou Fatuía

5.í.1. A CONTRATADA 0"""o páiãLi'"!-'sedê destâ PreÍeitura â solkitaÇáo dê pâgamento'

assinada e cârimbadã pt'o 
'"p'"*'ffitã' 'd"iã;;;'"* 

em papel tmbíado' conEndo o no do

;ã:Ã;;",t"ü.,;;';"n'*-""fl*":*k*:f":m:'fS.i3il;',"".1;Ii["fl1""â11ff;
Um"J,T:f ,x#fl:fflLiliT#;:;ü ;'i Jpi" ãà -nu'to -pia da nota de empenho como

também as demars cêrtidóes "t'i]i:":"1*;;i;ã; 
Je Regutanoaáe de siruácào do Fundo de

câranüa do Tempo de sêtr' - ttlf6]ã"""iã" àãóioito" ráo'rrt"ts - cNDT' bertidão Negaüva

de oébilo iunto à Píevidênoa ;;i ;ii; ênA; 
'coniunia 

Neg€tÚa-de Débitos Relativos a

Tnbulos Federârs e a Di''oa nt*aiã uniaole'-ú'ãu pot oisáo" ou s€cÍetâna da Receita Federâl

do Brasil e da Procuradoria Gerat d"a"F"";;'i""ii;";;-"i; ;iidÕês negativas de débitos expedidas

Iãriãi"" i* s**"íias de Fazenda do Estado e do Municipro

s2 conà @ndiçào pa'a eotinonlià"iã'i';;;g;;;'t; a ticÍlanle ven@doía devetá mantet as

is:3aÍ:glfl:t"i:'":ixo,'llÍlÍ%"r."*ou'o"de da conrrar,ada pero peífe o dêsempênho do mâteriar

úomêcdo, cabendo-the ""n", 
or","ollli"ü'uii"ããoã àã,""oár" quando da ulilEaÇão do rebrido

matedal;
5,4-AnotaÍstáUfatuÍadêverâserêmitldapelaprópnâcontÍatada'.obrigatoflamente@monÚmerode
hscncáo no CNPJ, con"t.nt" o" *oo'i5?iên"no-ã oloôontt"to nao; admündo nolras ÍscãE/íaturas

!ã'it jã" *Ín órn" CNpJ. mesmo de finâis ou da matnz

5 5. o pagamenio car-se+ o'retamen'É ããnü-án"nt" da contratada' junto âo Banco 

-'ãglncia n;-, e 
"onta 

conênte no 

- Pâoma 4&33
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6. CúUSULASEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES

6.'1. O píeço crnt_atado é fixo e trrêâiustável
6-2- Eventuais alteraçôês contratuais rcgeÊsêáo pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.66ô' de 1993.

6.3- A CONÍRATADA é obdgada a aceibr, nas meshas condiçôes contÍatuais, os acrêscimos ou

supÍessões que se fizerem necessáÍioG, até o limile de 25% (viflte ê cinco por cenio) do valor iniial
atualÊado do contÍato.
6.4. As supressões resultântês de acordo celebrado entrê as partes conhatantes poderáo exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicÍal atualizado do contíâto

7. CLAÚSULA OÍTAVA- FISCALIZ çÃO

7.í.A fiscâlização dâ execuÉo do objelo será efetuadâ por Representante designado pêla

CONTRATANTE,

8. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES OA CONTRÂTANTE E OA COI{TRATADA

8.1- As obrigâçôes da CONTMTANTE e da CONTMTADA são âquelas prêvistâs no Termo de

Referência.

9. CúUSULA DÉCIMA. SANçÕES AOÍúINISTRATIVAS

g.1. Comete infrãção administratva nos têrmos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10 520, dê 2002' a

Contratadâ que:
9.í.í. inexátar total ou pârcialmêntê qualquêÍ das obÍigaçóes assumidas em deconência da

contrataçáo:
9.'t.2. ensejaí o retardamento da execuçáo do objeto;
3.í.3. fÍaudar na exêcuçêo do contrato
9,í,4. comportêÊsê de modo inidÔneo;
9.í.5. cometer fraude fiscal;
9.1.6. náo mantiver a Proposta.
ó.i. Á Cónrataoa q,ré cometeí quahuêr das infrâçôes discíminadas no subitem acima frcará sujeita'

sêÍn prejulzo dâ responsábilidade cjül e cÍiminal, ê§ seguintes sánçôês:

9.2.1. aáverténcia pôr iattas leves, âssim entêndidas aquelas que nào acánetêm prêjúÍzos significativos

para a Contratântê;

9.3. multa morêtófia de 0,3% (zero vírgula kês por cento) poÍ dra cle atÍaso rnjustificado sob'e o valoí

àa oàrceÉ rnaOrmptiOa, até a data do eietivo rnadimptemento. obseruando o hmÍe de 30 (tÍinta) dias,

ili. illt" ã.Átnüton, de loyo (dez por cento) sobrê o vâlor total do conFáto' no caso dê

inexecuçáo total do obJêto;
g.i,Z. em caso Oe inei"cução parcial, a multa compensaiória, no mesmo per@ntuel do subitem acima'

sêrá aplicâda de foíma pÍoporcional à obngaÉo inadimplida; 
-ó.i]. lriÉn"ao a. ri"iiar ê impetimento ãe mnkatar com o ór9áo enüdade ou.unidâde administrativa

pêlã qual a Adminiskaçâo Pública operâ e atuà concretâmente, pelo prazo de até dois anosi

õ.irl]-úir""to dd licitâr e contratar com o Município de Alto Alegre 
-do 

Pindaré/MA com o

-nàuênt" descredencramento no sistema dê cadasfo própr|o de pttAÂP/|úA pelo prazo de até

cinco anos;
ó.iJ,ã"ciár"çao de inidonêidadê paÉ licitar ou conkatar com a AdministraÉo Pública' enquanto

úrauãi". oi.otiro" determinantês da puniçáo ou até quê seja pÍomovida a reabilitaÉo perantê a

irop.lá autonaaoe que aplcou a penalidade, quê será concedida sempre qÚe â contratada ressãÍcir a

ContÍatante pelos prelulzos causâdos:

*
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9.4. Também fcam sujeitas às penaladades do art. 87 lll e IV dâ Lêi no 8.666, de 1993, a Contratâdê
que:
9./1.í. tenha sofÍido condeflaÉo definitiva por pratica., por melo dolosos, fraude fscãl no Íecolhimento
de quaisquer tíbutosi
9.,1.2. tênha praticado etos ilicitos visando a frusirer os objetivos da licitaçáoi
f.il.3- demonst e náo possuir idoneidade para contÍatar com a Administração em virtude dê atos ilicitos
praücados.

I5. A aplicaÉo de qualquer das penalidâdes previstas realizaÊsê-á em processo administraüvo que
asseguraíá o contaditório e a ampia deÍesê à Contratada, obseNândo-se o procedimento pÍevisto na

Lêi n" 8.666. de 1993.

9-6. A autoÍidade competênte, na aplbaçAo dâs sanções, levaÉ em consideí'âçào a gÉvidade da
conduta do inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminiskação,
obsêrvêdo o pnnclpIo dâ proporcionalidadê.

9.7. As penalidades serão obrigatoraamente rêgishadas no Sistêma de Cadastro Próprio da

cúusuLA DÉcrra sEGuitD^ - REsc§Âo

1í-1. O presente Termo de Contrato poderá sêr rescindido nas hapôteses previstas no art.78da Leino
8.666, de '1993, com as consêquênciâs indicadas no art. 80 da mêsma Lei' sem prejuízo das sançóes
áplicáveis.

11.2. É admissÍvel a fusáo, cisáo ou incorporaÉo da contíatada coÍn/êm outra pessoa jurldica' desde
que sêjâm observados pelâ nove pessoâ iurídica todos os requisitos de habilitaçáo exÚados ne licitâção

oÍiginai; sejam mantdas as demais cláusuhs e condiç6ês do contato; náo haja prejuízo à exec{,ção do

objêto pâcluado e hâja a anuência expressa da Administraçáo â continuidade do contrâto.

íí.3. Os casos de rêscisão contratual serão Íormalmente motrvados, asseguraôdc'se â

CONTRATAOA o direito à prévia e ampla defesâ.

11.4. A CONTRATADA reconhece os dirêitos da CONTRAÍANTE em câso de rescisáo administÍâiiva
pÍêv6ta no art. 77 da Lei n' 8.666. de 1993.
i1.5. O termo de rescisão seíá precedido de Relatório indicativo dos seglintes aspectos, conforme o

1'1.5 1 Balanço dos êventos contratuais já cumpndos ou pârcialmente cumpridos,

11.5.2. RelaÉo dos pagamentosjá efetuados e ainda dêvidos;
'11.5.3 lndenizaçóês e multas.

cúusulA oÉctÍ{A SEGUNDA - vEDAÇoEs

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1 cãucionaÍou uÚlizar este Têrmo de Conkato paÉ qualquer opêraÉo íinanceira;

12.1.2. intenomper a execuÉo @ntratual sob alegaçào dê inadimplemento por partê da

CONTRATANÍE, salvo nos c.lsos previstos em lei.
12'l 3 SubcontrataÍ-

cLÁusuLA DÉctirA TERCE|RA - oos cAsos oMlssos.

13 '1. Os casos omissos sêrâo decididos pela CONTMTANTE, sêgundo as disposiçôes conüdas na

Lêi no 8.666. de'1993, na Lei n" 10.520, de 2OO2 e demais normas gerais de licitaÉês e cont"ato§

11.

12.

13.
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14.

15.

administrativos e, subsidiariamentê, segundo as disposiçõês contidas nê Lêi no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumrdor - e noÍmâs e princípios gerais dos contratos.

cúusULA OÉCIÍ{A OUARTA - PUBLICAÇÂO

14.1 lncumbirá à CONÍRATANTE píovidênciar â publicaÉo deste instrumento, por extÍato, no Diáíig
Oficialdo Município. no prElzo pÍêvisto na Lêi no 8.666, dê 1993.

CLÁUSULA DÉCI"IA OUINTA. FORO

í5-'l- O Foro paÍã solucionar os litlgios que decoÍÍerem da execuçáo deste Termo de Contrato seÉ o
da Comarcâ de Sântâ Luzia - MA

Pârâ firmezâ e validade do pacluado, o presentê Termo de ContÍêto foi lavrado em 2 (duas) vias de
igual teor, que, depois dê lido e achado em ordem, vai assinâdo pelos contratantes.

de...........................-....... ...... de 20.....

Responsável legâl da CONÍRATANTE

Rêsponsável lêgal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Folhas n"
Processo no

Rublica nÕ ,
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